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COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE TEXTOS DE GÊ-
NEROS VARIADOS

 
A compreensão e a interpretação de textos são habilidades 

essenciais para que a comunicação alcance seu objetivo de forma 
eficaz. Em diversos contextos, como na leitura de livros, artigos, 
propagandas ou imagens, é necessário que o leitor seja capaz de 
entender o conteúdo proposto e, além disso, atribuir significados 
mais amplos ao que foi lido ou visto. 

Para isso, é importante distinguir os conceitos de compreen-
são e interpretação, bem como reconhecer que um texto pode 
ser  verbal (composto por palavras) ou não-verbal (constituído 
por imagens, símbolos ou outros elementos visuais).

Compreender um texto implica decodificar sua mensagem 
explícita, ou seja, captar o que está diretamente apresentado. Já 
a interpretação vai além da compreensão, exigindo que o leitor 
utilize seu repertório pessoal e conhecimentos prévios para gerar 
um sentido mais profundo do texto. Dessa forma, dominar esses 
dois processos é essencial não apenas para a leitura cotidiana, 
mas também para o desempenho em provas e concursos, onde a 
análise de textos e imagens é frequentemente exigida.

Essa distinção entre compreensão e interpretação é crucial, 
pois permite ao leitor ir além do que está explícito, alcançando 
uma leitura mais crítica e reflexiva.

— Conceito de Compreensão
A compreensão de um texto é o ponto de partida para qual-

quer análise textual. Ela representa o processo de decodificação 
da mensagem explícita  , ou seja, a habilidade de extrair infor-
mações diretamente do conteúdo apresentado pelo autor, sem 
a necessidade de agregar inferências ou significados subjetivos. 
Quando compreendemos um texto, estamos simplesmente ab-
sorvendo o que está dito de maneira clara, reconhecendo os ele-
mentos essenciais da comunicação, como o tema , os fatos e os 
argumentos centrais.

A Compreensão em Textos Verbais
Nos textos verbais , que utilizam a linguagem escrita ou fa-

lada como principal meio de comunicação, a compreensão passa 
pela habilidade de ler com atenção e reconhecer as estruturas 
linguísticas. Isso inclui:

– Vocabulário : O entendimento das palavras usadas no tex-
to é fundamental. Palavras desconhecidas podem comprometer 
a compreensão, tornando necessário o uso de dicionários ou fer-
ramentas de pesquisa para esclarecer o significado.

– Sintaxe: A maneira como as palavras estão organizadas 
em frases e parágrafos também influencia o processo de com-
preensão. Sentenças complexas, inversões sintáticas ou o uso de 
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conectores como conjunções e preposições requerem atenção 
redobrada para garantir que o leitor compreenda as relações en-
tre as ideias.

– Coesão e coerência: são dois pilares essenciais da compre-
ensão. Um texto coeso é aquele cujas ideias estão bem conec-
tadas, e a coerência se refere à lógica interna do texto, onde as 
ideias se articulam de maneira fluida e compreensível.

Ao realizar a leitura de um texto verbal, a compreensão exige 
a decodificação de todas essas estruturas. É a partir dessa leitura 
atenta e detalhada que o leitor poderá garantir que absorveu o 
conteúdo proposto pelo autor de forma plena.

A Compreensão em Textos Não-Verbais
Além dos textos verbais, a compreensão se estende aos 

textosnão-verbais  , que utilizam símbolos, imagens, gráficos ou 
outras representações visuais para transmitir uma mensagem. 
Exemplos de textos não-verbais incluem obras de arte, fotogra-
fias, infográficos e até gestos em uma linguagem de sinais. 

A compreensão desses textos exige uma leitura visual agu-
çada, na qual o observador decodifica os elementos presentes, 
como:

– Cores: As cores desempenham um papel comunicativo im-
portante em muitos contextos, evocando emoções ou sugerindo 
informações adicionais. Por exemplo, em um gráfico, cores dife-
rentes podem representar categorias distintas de dados.

– Formas e símbolos: Cada forma ou símbolo em um tex-
to visual pode carregar um significado próprio, como sinais de 
trânsito ou logotipos de marcas. A correta interpretação desses 
elementos depende do conhecimento prévio do leitor sobre seu 
uso.

– Gestos e expressões: Em um contexto de comunicação 
corporal, como na linguagem de sinais ou em uma apresentação 
oral acompanhada de gestos, a compreensão se dá ao identificar 
e entender as nuances de cada movimento.

Fatores que Influenciam a Compreensão
A compreensão, seja de textos verbais ou não-verbais, pode 

ser afetada por diversos fatores, entre eles:
– Conhecimento prévio: Quanto mais familiarizado o lei-

tor estiver com o tema abordado, maior será sua capacidade de 
compreender o texto. Por exemplo, um leitor que já conhece o 
contexto histórico de um fato poderá compreender melhor uma 
notícia sobre ele.

– Contexto: O ambiente ou a situação em que o texto é apre-
sentado também influencia a compreensão. Um texto jornalísti-
co, por exemplo, traz uma mensagem diferente dependendo de 
seu contexto histórico ou social.

– Objetivos da leitura: O propósito com o qual o leitor abor-
da o texto impacta a profundidade da compreensão. Se a leitura 
for para estudo, o leitor provavelmente será mais minucioso do 
que em uma leitura por lazer.
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Compreensão como Base para a Interpretação
A compreensão é o primeiro passo no processo de leitura e 

análise de qualquer texto. Sem uma compreensão clara e obje-
tiva, não é possível seguir para uma etapa mais profunda, que 
envolve a interpretação e a formulação de inferências. Somente 
após a decodificação do que está explicitamente presente no tex-
to, o leitor poderá avançar para uma análise mais subjetiva e crí-
tica, onde ele começará a trazer suas próprias ideias e reflexões 
sobre o que foi lido.

Em síntese, a compreensão textual é um processo que en-
volve a decodificação de elementos verbais e não-verbais, per-
mitindo ao leitor captar a mensagem essencial do conteúdo. Ela 
exige atenção, familiaridade com as estruturas linguísticas ou vi-
suais e, muitas vezes, o uso de recursos complementares, como 
dicionários. Ao dominar a compreensão, o leitor cria uma base 
sólida para interpretar textos de maneira mais profunda e crítica.

Textos Verbais e Não-Verbais
Na comunicação, os textos podem ser classificados em duas 

categorias principais:verbais e não-verbais  . Cada tipo de tex-
to utiliza diferentes recursos e linguagens para transmitir suas 
mensagens, sendo fundamental que o leitor ou observador saiba 
identificar e interpretar corretamente as especificidades de cada 
um.

Textos Verbais
Os textos verbais são aqueles constituídos pela linguagem 

escrita ou falada, onde as palavras são o principal meio de co-
municação. Eles estão presentes em inúmeros formatos, como 
livros, artigos, notícias, discursos, entre outros. A linguagem ver-
bal se apoia em uma estrutura gramatical, com regras que orga-
nizam as palavras e frases para transmitir a mensagem de forma 
coesa e compreensível.

Características dos Textos Verbais:
– Estrutura Sintática: As frases seguem uma ordem gramati-

cal que facilita a decodificação da mensagem.
– Uso de Palavras: As palavras são escolhidas com base em 

seu significado e função dentro do texto, permitindo ao leitor 
captar as ideias expressas.

– Coesão e Coerência: A conexão entre frases, parágrafos 
e ideias deve ser clara, para que o leitor compreenda a linha de 
raciocínio do autor.

Exemplos de textos verbais incluem:
– Livros e artigos: Onde há um desenvolvimento contínuo de 

ideias, apoiado em argumentos e explicações detalhadas.
– Diálogos e conversas: Que utilizam a oralidade para intera-

ções mais diretas e dinâmicas.
– Panfletos e propagandas: Usam a linguagem verbal de for-

ma concisa e direta para transmitir uma mensagem específica.

A compreensão de um texto verbal envolve a decodificação 
de palavras e a análise de como elas se conectam para construir 
significado. É essencial que o leitor identifique o tema, os argu-
mentos centrais e as intenções do autor, além de perceber possí-
veis figuras de linguagem ou ambiguidades.

— Textos Não-Verbais
Os textos não-verbais utilizam elementos visuais para se co-

municar, como imagens, símbolos, gestos, cores e formas. Em-
bora não usem palavras diretamente, esses textos transmitem 
mensagens completas e são amplamente utilizados em contex-
tos visuais, como artes visuais, placas de sinalização, fotografias, 
entre outros.

Características dos Textos Não-Verbais:
– Imagens e símbolos: Carregam significados culturais e con-

textuais que devem ser reconhecidos pelo observador.
– Cores e formas: Podem ser usadas para evocar emoções 

ou destacar informações específicas. Por exemplo, a cor verme-
lha em muitos contextos pode representar perigo ou atenção.

– Gestos e expressões: Na comunicação corporal, como na 
linguagem de sinais ou na expressão facial, o corpo desempenha 
o papel de transmitir a mensagem.

Exemplos de textos não-verbais incluem:
– Obras de arte: Como pinturas ou esculturas, que comuni-

cam ideias, emoções ou narrativas através de elementos visuais.
– Sinais de trânsito: Que utilizam formas e cores para orien-

tar os motoristas, dispensando a necessidade de palavras.
– Infográficos: Combinações de gráficos e imagens que trans-

mitem informações complexas de forma visualmente acessível.

A interpretação de textos não-verbais exige uma análise di-
ferente da dos textos verbais. É necessário entender os códigos 
visuais que compõem a mensagem, como as cores, a composição 
das imagens e os elementos simbólicos utilizados. Além disso, o 
contexto cultural é crucial, pois muitos símbolos ou gestos po-
dem ter significados diferentes dependendo da região ou da so-
ciedade em que são usados.

— Relação entre Textos Verbais e Não-Verbais
Embora sejam diferentes em sua forma, textos verbais e 

não-verbais frequentemente se complementam. Um exemplo 
comum são as propagandas publicitárias  , que utilizam tanto 
textos escritos quanto imagens para reforçar a mensagem. Nos 
livros ilustrados  , as imagens acompanham o texto verbal, aju-
dando a criar um sentido mais completo da história ou da infor-
mação.

Essa integração de elementos verbais e não-verbais é am-
plamente utilizada para aumentar a eficácia da comunicação  , 
tornando a mensagem mais atraente e de fácil entendimento. 
Nos textos multimodais  , como nos sites e nas redes sociais, essa 
combinação é ainda mais evidente, visto que o público interage 
simultaneamente com palavras, imagens e vídeos, criando uma 
experiência comunicativa rica e diversificada.

— Importância da Decodificação dos Dois Tipos de Texto
Para que a comunicação seja bem-sucedida, é essencial que 

o leitor ou observador saiba decodificar tanto os textos verbais 
quanto os não-verbais. Nos textos verbais, a habilidade de com-
preender palavras, estruturas e contextos é crucial. Já nos textos 
não-verbais, é fundamental interpretar corretamente os símbo-
los, gestos e elementos visuais, compreendendo suas nuances 
culturais e suas intenções comunicativas.
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Dominar a interpretação de ambos os tipos de texto permite 
ao leitor um olhar mais completo sobre o conteúdo, ampliando 
suas capacidades de análise crítica e facilitando a compreensão 
em diversas situações, como na leitura de livros, no consumo de 
mídias digitais ou mesmo na interpretação de artes visuais e si-
nalizações.

— Dicas Práticas para Compreensão e Interpretação
Compreender e interpretar textos com precisão requer uma 

série de habilidades e estratégias que facilitam a decodificação 
e a análise crítica das informações. A seguir, apresentamos algu-
mas dicas práticas que podem auxiliar no aprimoramento dessas 
competências, especialmente para estudantes que enfrentam 
provas e concursos.

Resuma o Texto
Uma das formas mais eficazes de garantir que você compre-

endeu o texto é fazer um resumo  . Ao final de cada parágrafo ou 
seção, tente sintetizar a ideia principal em poucas palavras ou 
frases. Esse exercício ajuda a identificar o tema central e os argu-
mentos chave do autor, além de facilitar a organização das ideias.

Exemplo: Ao ler um artigo sobre meio ambiente, anote os 
pontos principais, como causas do desmatamento, consequên-
cias para a biodiversidade e possíveis soluções.

Utilize Dicionários e Ferramentas de Busca
Durante a leitura, é comum se deparar com palavras des-

conhecidas ou expressões que dificultam o entendimento. Man-
tenha sempre um dicionário ou uma ferramenta de busca por 
perto para consultar o significado de termos difíceis. Esse hábito 
melhora o vocabulário e contribui para uma leitura mais fluida.

Dica: Hoje, diversas ferramentas digitais, como aplicativos 
de dicionário e tradutores online, permitem uma consulta rápida 
e eficiente.

Atente-se aos Detalhes
Informações como datas, nomes, locais e fontes citadas no 

texto são elementos importantes que ajudam a ancorar a argu-
mentação do autor. Ficar atento a esses detalhes é crucial para 
a compreensão exata do texto e para responder corretamente a 
perguntas objetivas ou de múltipla escolha em provas.

- Exemplo: Em um texto sobre história, anotar as datas de 
eventos e os personagens envolvidos facilita a memorização e o 
entendimento cronológico.

Sublinhe Informações Importantes
Uma técnica prática para melhorar a compreensão é subli-

nhar ou destacaras partes mais relevantes do texto. Isso permite 
que você se concentre nos pontos principais e nas ideias centrais, 
separando fatos de opiniões. A sublinhar frases que contêm da-
dos concretos, você facilita a visualização e revisão posterior.

Dica: Se estiver estudando em materiais digitais, use ferra-
mentas de marcação de texto para destacar trechos importantes 
e criar notas.

Perceba o Enunciado das Questões
Em provas de leitura, é comum encontrar questões que pe-

dem compreensão ou interpretação do texto. Identificar a dife-
rença entre esses dois tipos de pergunta é essencial:

Questões que esperam compreensão costumam vir com 
enunciados como “O autor afirma que...” ou “De acordo com o 
texto...”. Essas perguntas exigem que o leitor se atenha ao que 
está claramente exposto no texto.

Questões que esperam interpretação vêm com expressões 
como “Conclui-se que...” ou “O texto permite deduzir que...”. Es-
sas perguntas exigem que o leitor vá além do que está escrito, 
inferindo significados com base no conteúdo e em seu próprio 
repertório.

Relacione o Texto com Seus Conhecimentos Prévios
A interpretação de um texto é profundamente influenciada 

pelo conhecimento prévio do leitor sobre o tema abordado. Por-
tanto, ao ler, tente sempre relacionar as informações do texto 
com o que você já sabe. Isso ajuda a criar conexões mentais, tor-
nando a interpretação mais rica e contextualizada.

Exemplo: Ao ler um texto sobre mudanças climáticas, con-
sidere suas próprias experiências e leituras anteriores sobre o 
tema para formular uma análise mais completa.

Identifique o Propósito do Autor
Outro aspecto importante na interpretação de textos é com-

preender a intenção do autor. Tente identificar o objetivo por trás 
do texto: o autor deseja informar, persuadir, argumentar, entre-
ter? Essa identificação é essencial para interpretar corretamente 
o tom, a escolha das palavras e os argumentos apresentados.

Exemplo: Em uma crônica humorística, o autor pode utili-
zar ironia para criticar um comportamento social. Identificar esse 
tom permite uma interpretação mais precisa.

Releia o Texto Quando Necessário
A leitura atenta e pausada é fundamental, mas muitas ve-

zes é necessário fazer uma segunda leitura para captar detalhes 
que passaram despercebidos na primeira. Ao reler, o leitor pode 
verificar a coesão e a coerência do texto, além de confirmar sua 
compreensão sobre os fatos e as ideias centrais.

Dica: Durante a releitura, tente focar em partes que pare-
ciam confusas inicialmente ou nas quais surgiram dúvidas.

Contextualize Figuras de Linguagem e Elementos Subjetivos
Muitos textos, especialmente os literários, utilizam figuras 

de linguagem (como metáforas, ironias e hipérboles) para enri-
quecer o conteúdo. Para interpretar esses recursos, é necessário 
compreender o contexto em que foram usados e o efeito que o 
autor deseja provocar no leitor.

Exemplo: Em uma poesia, uma metáfora pode estar presen-
te para criar uma comparação implícita entre dois elementos, e a 
correta interpretação desse recurso enriquece a leitura.

Pratique Regularmente
Compreensão e interpretação são habilidades que se de-

senvolvem com a prática. Quanto mais textos você ler e analisar, 
maior será sua capacidade de decodificar informações e realizar 
inferências. Diversifique suas leituras, incluindo textos literários, 
científicos, jornalísticos e multimodais para ampliar sua gama de 
interpretação.
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Essas dicas, quando aplicadas regularmente, ajudam a apri-
morar tanto a compreensão quanto a interpretação de textos, 
desenvolvendo uma leitura crítica e atenta. Ao dominar essas 
técnicas, o leitor se torna mais apto a enfrentar desafios em pro-
vas e situações do cotidiano que exigem análise textual.

Dominar as habilidades de compreensão e interpretação de 
textos, tanto verbais quanto não-verbais, é essencial para uma 
comunicação eficaz e para o sucesso em avaliações acadêmicas e 
profissionais. A compreensão serve como a base para identificar 
e decodificar o conteúdo explícito de um texto, enquanto a inter-
pretação exige uma análise mais profunda, onde o leitor empre-
ga seus conhecimentos prévios e faz inferências subjetivas.

Com a aplicação de estratégias práticas, como o resumo de 
ideias, a consulta a dicionários, a atenção aos detalhes e a dife-
renciação entre fatos e opiniões, o leitor pode desenvolver uma 
leitura mais crítica e eficiente. Além disso, é importante reconhe-
cer a intenção do autor e o tipo de questão que cada texto ou 
prova apresenta, a fim de adaptar sua abordagem à demanda 
específica, seja ela de compreensão ou interpretação.

Em última análise, compreender e interpretar textos é um 
processo contínuo que requer prática constante e atenção aos 
detalhes, permitindo ao leitor não apenas absorver informações, 
mas também refletir sobre elas e construir seu próprio enten-
dimento do mundo ao seu redor. Essas competências, bem de-
senvolvidas, oferecem um diferencial em diversas áreas da vida 
pessoal e profissional. 

RECONHECIMENTO DE TIPOS E GÊNEROS TEXTUAIS

— Introdução
O estudo dos tipos e gêneros textuais é fundamental para 

a compreensão e produção de textos em diversas situações co-
municativas, sendo um tema recorrente em provas de concursos 
públicos. Ao compreender esses conceitos, o candidato adquire a 
capacidade de interpretar de forma mais eficaz os diferentes tex-
tos que encontrará, além de aprimorar sua habilidade de redigir 
conforme as exigências de cada situação.

Os tipos textuais referem-se a estruturas mais amplas e fixas 
que caracterizam a forma como o conteúdo é apresentado, como 
o narrativo, descritivo, dissertativo-argumentativo, expositivo e 
injuntivo. Já os gêneros textuais são as variadas manifestações 
desses tipos, adaptando-se ao contexto social, à finalidade e ao 
meio de comunicação, como notícias, editoriais, cartas de opi-
nião, entre outros.

— Tipos Textuais: Definição e Características Gerais
Os tipos textuais são modelos de estrutura e organização 

que orientam a maneira como um texto é construído, determi-
nando sua função comunicativa e as estratégias linguísticas em-
pregadas em sua elaboração. Esses tipos são considerados pa-
drões relativamente estáveis que definem a forma e o propósito 
do texto, orientando o autor e o leitor sobre como a mensagem 
será apresentada.

Ao todo, temos cinco tipos textuais clássicos, que aparecem 
com frequência em questões de concursos públicos e que são 
fundamentais para a compreensão da estrutura e organização 
dos textos: o descritivo, o injuntivo, o expositivo, o dissertati-
vo-argumentativo e o narrativo. Cada um desses tipos textuais 

possui características próprias que influenciam a maneira como 
o texto é organizado, e a identificação dessas características é 
essencial para a interpretação e produção de textos de acordo 
com as demandas específicas de cada contexto.

Tipo Textual Descritivo
O tipo descritivo é voltado para a criação de uma imagem 

detalhada de um objeto, pessoa, lugar, situação ou sentimento. 
O objetivo principal é permitir que o leitor visualize ou experi-
mente o que está sendo descrito, utilizando recursos linguísticos 
que enfatizam as características sensoriais e perceptivas.

Características principais: 
– Uso frequente de adjetivos, locuções adjetivas e orações 

adjetivas para caracterizar o objeto descrito.
– A descrição pode ser objetiva, quando o autor busca apre-

sentar os detalhes de forma imparcial, ou subjetiva, quando há a 
inclusão de impressões e sentimentos pessoais.

– O texto é marcado por uma estrutura estática, sem pro-
gressão temporal.

Exemplos de gêneros textuais descritivos: anúncios classifi-
cados, cardápios, biografias, manuais e relatos de viagem.

Tipo Textual Injuntivo
O tipo injuntivo, também conhecido como instrucional, tem 

como propósito orientar, instruir ou comandar o leitor a realizar 
uma ação específica. É comum em situações em que é necessário 
indicar procedimentos, dar instruções ou estabelecer regras.

Características principais:
– Uso predominante de verbos no modo imperativo e em 

formas que expressam obrigação ou instrução (futuro do presen-
te, por exemplo).

– A linguagem é direta e objetiva, com frases curtas e claras.
– A presença de marcas de interlocução, como pronomes e 

verbos em segunda pessoa, é comum para estabelecer uma rela-
ção de diálogo com o leitor.

– Exemplos de gêneros textuais injuntivos: receitas culiná-
rias, bulas de remédio, manuais de instrução, regulamentos e 
editais.

Tipo Textual Expositivo
O texto expositivo tem como principal objetivo informar, es-

clarecer ou explicar determinado assunto ao leitor. Sua função é 
apresentar informações de forma clara, imparcial e objetiva, sem 
a intenção de convencer ou influenciar.

– Características principais:
– Apresenta uma estrutura clara, com introdução, desenvol-

vimento e conclusão.
– Uso de linguagem formal, objetiva e impessoal.
– O verbo é empregado predominantemente no presente, e 

a organização das ideias segue uma sequência lógica e ordenada.

Exemplos de gêneros textuais expositivos: enciclopédias, 
artigos científicos, verbetes de dicionário, palestras e entrevistas.
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SISTEMA OPERACIONAL: WINDOWS/LINUX: CONCEITO DE PASTAS, DIRETÓRIOS, ARQUIVOS E ATALHOSÁREA DE TRA-
BALHO, ÁREA DE TRANSFERÊNCIA, MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PASTAS, USO DOS MENUS, PROGRAMAS E APLICA-
TIVOS, INTERAÇÃO COM O CONJUNTO DE APLICATIVOS

WINDOWS 10
O Windows 10 é um sistema operacional desenvolvido pela Microsoft, parte da família de sistemas operacionais Windows NT. 

Lançado em julho de 2015, ele sucedeu o Windows 8.1 e trouxe uma série de melhorias e novidades, como o retorno do Menu Iniciar, 
a assistente virtual Cortana, o navegador Microsoft Edge e a funcionalidade de múltiplas áreas de trabalho. Projetado para ser rápido 
e seguro, o Windows 10 é compatível com uma ampla gama de dispositivos, desde PCs e tablets até o Xbox e dispositivos IoT. 

Principais Características e Novidades
− Menu Iniciar: O Menu Iniciar, ausente no Windows 8, retorna com melhorias no Windows 10. Ele combina os blocos dinâmicos 

(tiles) do Windows 8 com o design tradicional do Windows 7, permitindo fácil acesso a programas, configurações e documentos 
recentes.

− Assistente Virtual Cortana: A Cortana é uma assistente digital que permite realizar tarefas por comandos de voz, como enviar 
e-mails, configurar alarmes e pesquisar na web. Este recurso é similar ao Siri da Apple e ao Google Assistant.

− Microsoft Edge: O navegador Edge substituiu o Internet Explorer no Windows 10. Ele é mais rápido e seguro, oferecendo 
recursos como anotações em páginas web e integração com a Cortana para pesquisas rápidas.

− Múltiplas Áreas de Trabalho: Esse recurso permite criar várias áreas de trabalho para organizar melhor as tarefas e aplicativos 
abertos, sendo útil para multitarefas ou organização de projetos.

Instalação do Windows
– Baixe a ferramenta de criação de mídia no site da Microsoft.
– Use-a para criar um pendrive bootável com a ISO do Windows.
– Reinicie o PC e entre na BIOS/UEFI para priorizar o boot pelo pendrive.
– Na instalação, selecione idioma e versão, depois a partição (formate se necessário).
– Crie um usuário e siga os passos da configuração inicial.
– Após finalizar, o Windows estará pronto para uso.

INFORMÁTICA
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Operações de iniciar, reiniciar, desligar, login, logoff, bloquear e desbloquear

Botão Iniciar
O Botão Iniciar dá acesso aos programas instalados no computador, abrindo o Menu Iniciar que funciona como um centro de 

comando do PC.

Menu Iniciar

Expandir: botão utilizado para expandir os itens do menu.

Botão Expandir
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Conta: apresenta opções para configurar a conta do usuário logado, bloquear ou deslogar. Em Alterar configurações da conta é 
possível modificar as informações do usuário, cadastrar contas de e-mail associadas, definir opções de entrada como senha, PIN ou 
Windows Hello, além de outras configurações.

Configurações de conta

Ligar/Desligar: a opção “Desligar” serve para desligar o computador completamente. Caso existam programas abertos, o sistema 
não os salvará automaticamente, mas perguntará ao usuário se deseja salvá-los.

Outras opções são: 
a) Reiniciar: reinicia o computador. É útil para finalizar a instalação de aplicativos e atualizações do sistema operacional, mas, 

com frequência, não é um processo necessário.
b) Suspender: leva o computador para um estado de economia de energia que permite que o computador volte a funcionar 

normalmente após alguns segundos. Todas as tarefas são mantidas, podendo o usuário continuar o trabalho.
Em portáteis, o Windows salva automaticamente todo o trabalho e desliga o computador se a bateria está com muito pouca 

carga. Muitos portáteis entram em suspensão quando você fecha a tampa ou pressiona o botão de energia.
c) Hibernar: opção criada para notebooks e pode não está disponível em todos os computadores. É um sistema de economia de 

energia que coloca no disco rígido os documentos e programas abertos e desliga o computador. Hibernar usa menos energia do que 
Suspender e, quando você reinicializa o computador, mas não volta tão rapidamente quanto a Suspensão ao ponto em que estava.

Além dessas opções, acessando Conta, temos:
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d) Sair: o usuário desconecta de sua conta, e todas as suas tarefas são encerradas.
e) Bloquear: bloqueia a conta do usuário, mantendo todas as tarefas em funcionamento.
Para trocar o usuário, basta apertar CTRL + ALT + DEL:

f) Trocar usuário: simplesmente dá a opção de trocar de usuário, sem que o usuário atual faça o logoff. Assim, todas as tarefas 
são mantidas em funcionamento, e quando o usuário quiser, basta acessar sua conta para continuar de onde parou.

Esquematizando essas opções:

Ligar/Desligar e outras opções.
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ESTRUTURAS LÓGICAS. LÓGICA SENTENCIAL (OU PRO-
POSICIONAL). PROPOSIÇÕES SIMPLES E COMPOSTAS. 
TABELAS-VERDADE. EQUIVALÊNCIAS. LEIS DE MORGAN

Uma proposição é um conjunto de palavras ou símbolos que 
expressa um pensamento ou uma ideia completa, transmitindo 
um juízo sobre algo. Uma proposição afirma fatos ou ideias que 
podemos classificar como verdadeiros ou falsos. Esse é o ponto 
central do estudo lógico, onde analisamos e manipulamos propo-
sições para extrair conclusões.

Valores Lógicos
Os valores lógicos possíveis para uma proposição são:
− Verdadeiro (V), caso a proposição seja verdadeira.
− Falso (F), caso a proposição seja falsa.

Os valores lógicos seguem três axiomas fundamentais:
− Princípio da Identidade: uma proposição é idêntica a si 

mesma. Em termos simples: p≡p
Exemplo: “Hoje é segunda-feira” é a mesma proposição em 

qualquer contexto lógico.
− Princípio da Não Contradição: uma proposição não pode 

ser verdadeira e falsa ao mesmo tempo.
Exemplo: “O céu é azul e não azul” é uma contradição.
− Princípio do Terceiro Excluído: toda proposição é ou ver-

dadeira ou falsa, não existindo um terceiro caso possível. Ou seja: 
“Toda proposição tem um, e somente um, dos valores lógicos: V 
ou F.”

Exemplo: “Está chovendo ou não está chovendo” é sempre 
verdadeiro, sem meio-termo.

Classificação das Proposições
Para entender melhor as proposições, é útil classificá-las em 

dois tipos principais:

•	 Sentenças Abertas
São sentenças para as quais não se pode atribuir um valor 

lógico verdadeiro ou falso, pois elas não exprimem um fato com-
pleto ou específico. São exemplos de sentenças abertas:

− Frases interrogativas: “Quando será a prova?”
− Frases exclamativas:  “Que maravilhoso!”
− Frases imperativas: “Desligue a televisão.”
− Frases sem sentido lógico: “Esta frase é falsa.”

•	 Sentenças Fechadas
Quando a proposição admite um único valor lógico, verda-

deiro ou falso, ela é chamada de sentença fechada. Exemplos:
− Sentença fechada e verdadeira: “2 + 2 = 4”
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− Sentença fechada e falsa: “O Brasil é uma ilha”

Proposições Simples e Compostas
As proposições podem ainda ser classificadas em simples e 

compostas, dependendo da estrutura e do número de ideias que 
expressam:

•	 Proposições Simples (ou Atômicas)
São proposições que não contêm outras proposições como 

parte integrante de si mesmas. São representadas por letras mi-
núsculas, como p, q, r, etc.

Exemplos:
p: “João é engenheiro.”
q: “Maria é professora.”

•	 Proposições Compostas (ou Moleculares)
Formadas pela combinação de duas ou mais proposições 

simples. São representadas por letras maiúsculas, como P, Q, R, 
etc., e usam conectivos lógicos para relacionar as proposições 
simples.

Exemplo:
P: “João é engenheiro e Maria é professora.”

Classificação de Frases
Ao classificarmos frases pela possibilidade de atribuir-lhes 

um valor lógico (verdadeiro ou falso), conseguimos distinguir en-
tre aquelas que podem ser usadas em raciocínios lógicos e as que 
não podem. Vamos ver alguns exemplos e suas classificações.

“O céu é azul.” – Proposição lógica (podemos dizer se é ver-
dadeiro ou falso).

“Quantos anos você tem?” – Sentença aberta (é uma per-
gunta, sem valor lógico).

“João é alto.” – Proposição lógica (podemos afirmar ou ne-
gar).

“Seja bem-vindo!” – Não é proposição lógica (é uma sauda-
ção, sem valor lógico).

“2 + 2 = 4.” – Sentença fechada (podemos atribuir valor lógi-
co, é uma afirmação objetiva).

“Ele é muito bom.” – Sentença aberta (não se sabe quem é 
“ele” e o que significa “bom”).

“Choveu ontem.” – Proposição lógica (podemos dizer se é 
verdadeiro ou falso).

“Esta frase é falsa.” – Não é proposição lógica (é um parado-
xo, sem valor lógico).

“Abra a janela, por favor.” – Não é proposição lógica (é uma 
instrução, sem valor lógico).

“O número x é maior que 10.” – Sentença aberta (não se 
sabe o valor de x)
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Agora veremos um exemplo retirado de uma prova:
1. (CESPE/UNB) Na lista de frases apresentadas a seguir:
– “A frase dentro destas aspas é uma mentira.”
– A expressão x + y é positiva.
– O valor de √4 + 3 = 7.
– Pelé marcou dez gols para a seleção brasileira.
– O que é isto?
Há exatamente:
(A) uma proposição;
(B) duas proposições;
(C) três proposições;
(D) quatro proposições;
(E) todas são proposições.

Resolução:
Analisemos cada alternativa:
(A) A frase é um paradoxo, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica.
(B) Não sabemos os valores de x e y, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. É uma sentença aberta e não é uma 

proposição lógica.
(C) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa. É uma proposição lógica.
(D) Podemos verificar se é verdadeira ou falsa, independente do número exato. É uma proposição lógica.
(E) É uma pergunta, então não podemos dizer se é verdadeira ou falsa. Não é uma proposição lógica. 
Resposta: B.

CONECTIVOS LÓGICOS
Para formar proposições compostas a partir de proposições simples, utilizamos conectivos lógicos. Esses conectivos estabelecem 

relações entre as proposições, criando novas sentenças com significados mais complexos. São eles:

Operação  Conec-
tivo

 Estrutura 
Lógica

Exemplos

p q  Resultado

Negação  ~ ou ¬  Não p "Hoje é domin-
go"  -  ~p: "Hoje não é domingo"

Conjunção  ^  p e q "Estudei" "Passei na 
prova"  p ^ q: "Estudei e passei na prova" 

Disjunção 
Inclusiva  v  p ou q "Vou ao cinema" "Vou ao teatro"  p v q: "Vou ao cinema ou vou ao teatro" 

Disjunção 
Exclusiva  ⊕  Ou p ou q "Ganhei na 

loteria"
"Recebi uma 

herança"
 p ⊕ q: "Ou ganhei na loteria ou recebi uma 

herança" 

Condicional  →  Se p então 
q "Está chovendo" "Levarei o guar-

da-chuva"
 p → q: "Se está chovendo, então levarei o guar-

da-chuva" 

Bicondicional  ↔  p se e so-
mente se q

"O número é 
par"

"O número é 
divisível por 2"

 p ↔ q: "O número é par se e somente se é 
divisível por 2" 

Exemplo: 
2. (VUNESP) Os conectivos ou operadores lógicos são palavras (da linguagem comum) ou símbolos (da linguagem formal) utili-

zados para conectar proposições de acordo com regras formais preestabelecidas. Assinale a alternativa que apresenta exemplos de 
conjunção, negação e implicação, respectivamente.

(A) ¬ p, p v q, p ^ q
(B) p ^ q, ¬ p, p → q
(C) p → q, p v q, ¬ p
(D) p v p, p → q, ¬ q
(E) p v q, ¬ q, p v q

Resolução:
Precisamos identificar cada conectivo solicitado na ordem correta. A conjunção é o conectivo ^, como em p ^ q. A negação é 

representada pelo símbolo ¬, como em ¬p. A implicação é representada pelo símbolo →, como em p → q. 
Resposta: B.
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TABELA VERDADE
A tabela verdade é uma ferramenta para analisar o valor lógico de proposições compostas. O número de linhas em uma tabela 

depende da quantidade de proposições simples (n):

Número de Linhas = 2n

Vamos agora ver as tabelas verdade para cada conectivo lógico: 

p  q  ~p  p ^ q  p v q  p ⊕ q  p → q  p ↔ q

V  V  F  V  V  F  V  V

V  F  F  F  V  V  F  F

F  V  V  F  V  V  V  F

F  F  V  F  F  F  V  V

Exemplo:
3. (CESPE/UNB) Se “A”, “B”, “C” e “D” forem proposições simples e distintas, então o número de linhas da tabela-verdade da 

proposição (A → B) ↔ (C → D) será igual a:
(A) 2;
(B) 4;
(C) 8;
(D) 16;
(E) 32.

Resolução:
Temos 4 proposições simples (A, B, C e D), então aplicamos na fórmula 2n, onde n é o número de proposições. Assim, 24 = 16 

linhas.
Resposta D.

EQUIVALÊNCIA
Duas ou mais proposições compostas são equivalentes, quando mesmo possuindo estruturas lógicas diferentes, apresentam a 

mesma solução em suas respectivas tabelas verdade.
Se as proposições P(p,q,r,...) e Q(p,q,r,...) são ambas TAUTOLOGIAS, ou então, são CONTRADIÇÕES, então são EQUIVALENTES.



RACIOCÍNIO LÓGICO

122122
a solução para o seu concurso!

Editora

Exemplo: 
5. (VUNESP/TJSP) Uma negação lógica para a afirmação “João é rico, ou Maria é pobre” é:
(A) Se João é rico, então Maria é pobre.
(B) João não é rico, e Maria não é pobre.
(C) João é rico, e Maria não é pobre.
(D) Se João não é rico, então Maria não é pobre.
(E) João não é rico, ou Maria não é pobre.

Resolução:
Nesta questão, a proposição a ser negada trata-se da disjunção de duas proposições lógicas simples. Para tal, trocamos o conec-

tivo por “e” e negamos as proposições “João é rico” e “Maria é pobre”. Vejam como fica:

Resposta: B.

Leis de Morgan 
Com elas:
– Negamos que duas dadas proposições são ao mesmo tempo verdadeiras equivalendo a afirmar que pelo menos uma é falsa
– Negamos que uma pelo menos de duas proposições é verdadeira equivalendo a afirmar que ambas são falsas.

ATENÇÃO

As Leis de Morgan exprimem que NEGAÇÃO transforma:
CONJUNÇÃO em DISJUNÇÃO

DISJUNÇÃO em CONJUNÇÃO

LÓGICA DE ARGUMENTAÇÃO: ANALOGIAS, INFERÊN-
CIAS, DEDUÇÕES E CONCLUSÕES

Um argumento refere-se à declaração de que um conjunto de proposições iniciais leva a outra proposição final, que é uma 
consequência das primeiras. Em outras palavras, um argumento é a relação que conecta um conjunto de proposições, denotadas 
como P1, P2,... Pn, conhecidas como premissas do argumento, a uma proposição Q, que é chamada de conclusão do argumento.

Exemplo:
P1: Todos os cientistas são loucos.
P2: Martiniano é louco.
Q: Martiniano é um cientista.
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ESTADO E CONSTITUIÇÃO

A Constituição é a lei máxima e fundamental de um país que 
geralmente determina a sua organização social, política, jurídica 
e econômica. É um fato cultural e histórico, conjunto de normas 
jurídicas, normalmente escritas em um texto unitário, que 
regulam a organização e atuação do Estado nas relações sociais 
e ocupa o mais alto patamar legislativo dentro de uma nação.

Por sua vez, a ideia de Estado está relacionada à organização 
político-administrativa do país.

— Estado Federal Brasileiro
São elementos do Estado a soberania, a finalidade, o povo 

e o território. Assim, Dalmo de Abreu Dallari (apud Lenza, 2019, 
p. 719) define Estado como “a ordem jurídica soberana que tem 
por fim o bem comum de um povo situado em determinado 
território”.

– Soberania: é o poder político supremo e independente 
que o Estado detém consistente na capacidade para editar e 
reger suas próprias normas e seu ordenamento jurídico.

– Finalidade: consiste no objetivo maior do Estado que é 
o bem comum, conjunto de condições para o desenvolvimento 
integral da pessoa humana.

– Povo: é o conjunto de indivíduos, em regra, com um 
objetivo comum, ligados a um determinado território pelo 
vínculo da nacionalidade.

– Território: é o espaço físico dentro do qual o Estado exerce 
seu poder e sua soberania. Onde o povo se estabelece e se 
organiza com ânimo de permanência.

A Constituição de 1988 adotou a forma republicana de 
governo, o sistema presidencialista de governo e a forma 
federativa de Estado. Note tratar-se de três definições distintas.

República Federativa do Brasil:
– Forma de Estado: Federação.
– Forma de Governo: República.
– Regime de Governo: Democrático.
– Sistema de Governo: Presidencialismo.

O federalismo é a forma de Estado marcado essencialmente 
pela união indissolúvel dos entes federativos, ou seja, pela 
impossibilidade de secessão, separação. São entes da federação 
brasileira:

– A União; 
– Os Estados-Membros; 
– O Distrito Federal e os Municípios. 

NOÇÕES DE DIREITO CONSTITUCIONAL

Brasília é a capital federal e o Estado brasileiro é considerado 
laico, mantendo uma posição de neutralidade em matéria 
religiosa, admitindo o culto de todas as religiões, sem qualquer 
intervenção.

Estado Democrático de Direito
O Estado brasileiro é democrático porque é regido por 

normas democráticas, pela soberania da vontade popular, com 
eleições livres, periódicas e pelo povo, e de direito porque pauta-
se pelo respeito das autoridades públicas aos direitos e garantias 
fundamentais, refletindo a afirmação dos direitos humanos.

Fundamentos da República Federativa do Brasil
O art. 1.º enumera, como fundamentos da República 

Federativa do Brasil:
– Soberania;
– Cidadania;
– Dignidade da pessoa humana;
– Valores sociais do trabalho e da livre-iniciativa;
– Pluralismo político.

Objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil
Os objetivos fundamentais da República Federativa do Brasil 

não se confundem com os fundamentos e estão previstos no art. 
3.º da CF/88:

– Construir uma sociedade livre, justa e solidária;
– Garantir o desenvolvimento nacional;
– Erradicar a pobreza e a marginalização e reduzir as 

desigualdades sociais e regionais;
– Promover o bem de todos, sem preconceitos de origem, 

raça, sexo, cor, idade e quaisquer outras formas de discriminação.

Princípios que regem a República Federativa do Brasil nas 
relações internacionais

O art. 4.º, CF/88 dispõe que a República Federativa do 
Brasil é regida nas suas relações internacionais pelos seguintes 
princípios:

– Independência nacional;
– Prevalência dos direitos humanos;
– Autodeterminação dos povos;
– Não intervenção;
– Igualdade entre os Estados;
– Defesa da paz;
– Solução pacífica dos conflitos;
– Repúdio ao terrorismo e ao racismo;
– Cooperação entre os povos para o progresso da 

humanidade;
– Concessão de asilo político.
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Tripartição de Poderes
Art. 2º São poderes da União, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, o Executivo e o Judiciário.

Assim, o Estado brasileiro é marcado pela união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal e separação dos 
poderes estatais, de modo que o legislativo, executivo e judiciário possam atuar em harmonia.

Competências
Competência é o poder, normalmente legal, de uma autoridade pública para a prática de atos administrativos e tomada de 

decisões. As competências dos entes federativos podem ser:
– Materiais ou administrativas, que se dividem em: exclusivas e comuns;
– Legislativas, que compreendem as privativas e as concorrentes, complementares e suplementares;
– Exclusiva, que é aquela conferida exclusivamente a um dos entes federativos (União, Estados, Distrito Federal e Municípios), 

com exclusão dos demais.
– Privativa, que é aquela enumerada como própria de um ente, com possibilidade, entretanto, de delegação para outro.
– Concorrente, que é a competência legislativa conferida em comum a mais de um ente federativo.

– Na complementar, o ente federativo tem competência naquilo que a norma federal (superior) lhe dê condição de atuar e na 
suplementar, por sua vez, o ente federativo supre a competência federal não exercida, porém, se esta o exercer, o ato aditado com 
base na competência suplementar perde a eficácia, naquilo que lhe for contrário. 

Sempre que falarmos em competência comum ou exclusiva, devemos excluir a ideia de “legislar”. Sempre que falarmos em 
legislar, estaremos tratando necessariamente de uma competência privativa ou concorrente.

— Entes Federativos

União
A União é o ente federativo com dupla personalidade. Internamente, é uma pessoa jurídica de direito público interno, com 

autonomia financeira, administrativa e política e capacidade de auto-organização, autogoverno, autolegislação e autoadministração. 
Internacionalmente, a União é soberana e representa a República Federativa do Brasil a quem cabe exercer as prerrogativas da 

soberania do Estado brasileiro. 
Como ente federativo, a União possui competências administrativas que lhe são exclusivas (art. 21, CF), competências legislativas 

privativas (art. 22, CF), competências administrativas comuns com Estados, Distrito Federal e Municípios (art. 23, CF) e competências 
legislativas concorrentes com Estados, Distrito Federal e Municípios (art. 24, CF).

Competências 
Administrativas Comuns e Exclusivas Arts. 21 e 23, CF

Competências 
Legislativas

Privativas e 
Concorrentes Arts. 22 e 24, CF

Estados
O Brasil é composto de estados federados que gozam de uma autonomia, consubstanciada na capacidade de auto-organização, 

autolegislação, autogoverno e auto administração.
Os Estados podem se formar a partir de incorporação, subdivisão ou desmembramento, que por sua vez, pode se dar por 

anexação ou formação. A incorporação ou fusão é a junção de dois ou mais Estados para formação de um único Estado novo. 
A cisão ou subdivisão é a separação de um Estado em dois ou mais Estados autônomos e independentes. E, o desmembramento 

consiste na separação de parte de um Estado para formação de um novo Estado (formação) ou anexação a outro Estado já existente.

Municípios
O Município, que também é um ente federado que possui autonomia administrativa (autoadministração) e política (auto-

organização, autogoverno e capacidade normativa própria). E, vinculado ao Estado onde se localiza, depende na sua criação, 
incorporação, fusão ou desmembramento, de lei estadual dentro do período determinado por lei complementar federal, além da 
realização de plebiscito.

Sua capacidade de auto-organização consiste na possibilidade da elaboração da lei orgânica própria. O município possui o Poder 
Executivo, exercido pelo Prefeito e o Poder Legislativo, exercido pela Câmara Municipal. Entretanto, não há Poder Judiciário na esfera 
municipal. É regido por lei orgânica, nos termos do art. 29, CF. A Constituição prevê ainda a composição das Câmaras Municipais e o 
subsídio dos vereadores, de acordo com a quantidade de habitantes do município.

A fiscalização financeira e orçamentária dos Municípios se dá sob duas modalidades: controle externo, exercido pela Câmara 
Municipal e o controle interno, exercido pelo próprio executivo municipal, nos termos do art. 31, CF.
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Distrito Federal e Territórios
O Distrito Federal é reconhecido como ente integrante da 

Federação e goza de autonomia política, embora não se enquadre 
nem como estado-membro ou município. Sua principal função é 
servir como sede do Governo Federal e não pode haver divisões 
em municípios. 

O Distrito Federal não possui constituição, mas lei orgânica 
própria, que define os princípios básicos de sua organização, suas 
competências e a organização de seus poderes governamentais,

Atualmente, não existe no Brasil nenhum Território. Com a 
CF/88, os territórios de Roraima e Amapá foram transformados 
em Estados e Fernando de Noronha foi incorporado ao Estado de 
Pernambuco.

CONSTITUIÇÃO: CONCEITO, CONTEÚDO, OBJETO E 
CLASSIFICAÇÃO

Conceito de Constituição
A Constituição é a norma suprema que rege a organização de 

um Estado Nacional.
Por não haver na doutrina um consenso sobre o conceito 

de Constituição, faz-se importante o estudo das diversas concep-
ções que o englobam. Então vejamos:

– Constituição Sociológica
Idealizada por Ferdinand Lassalle, em 1862, é aquela que 

deve traduzir a soma dos fatores reais de poder que rege deter-
minada nação, sob pena de se tornar mera folha de papel escrita, 
que não corresponde à Constituição real.

– Constituição Política
Desenvolvida por Carl Schmitt, em 1928, é aquela que de-

corre de uma decisão política fundamental e se traduz na estru-
tura do Estado e dos Poderes e na presença de um rol de direitos 
fundamentais. As normas que não traduzirem a decisão política 
fundamental não serão Constituição propriamente dita, mas me-
ras leis constitucionais.

– Constituição Jurídica
Fundada nas lições de Hans Kelsen, em 1934, é aquela que 

se constitui em norma hipotética fundamental pura, que traz 
fundamento transcendental para sua própria existência (sentido 
lógico-jurídico), e que, por se constituir no conjunto de normas 
com mais alto grau de validade, deve servir de pressuposto para 
a criação das demais normas que compõem o ordenamento jurí-
dico (sentido jurídico-positivo).

Na concepção jurídico-positiva de Hans Kelsen, a Constitui-
ção ocupa o ápice da pirâmide normativa, servindo como para-
digma máximo de validade para todas as demais normas do or-
denamento jurídico.

Ou seja, as leis e os atos infralegais são hierarquicamente in-
feriores à Constituição e, por isso, somente serão válidos se não 
contrariarem as suas normas.

Abaixo, segue a imagem ilustrativa da Pirâmide Normativa:

Pirâmide Normativa

Como Normas Infraconstitucionais entendem-se as Leis 
Complementares e Ordinárias;

Como Normas Infralegais entendem-se os Decretos, Porta-
rias, Instruções Normativas, Resoluções, etc.

Constitucionalismo
Canotilho define o constitucionalismo como uma teoria (ou 

ideologia) que ergue o princípio do governo limitado indispensá-
vel à garantia dos direitos em dimensão estruturante da organi-
zação político-social de uma comunidade.

Neste sentido, o constitucionalismo moderno representará 
uma técnica específica de limitação do poder com fins garantís-
ticos.

O conceito de constitucionalismo transporta, assim, um cla-
ro juízo de valor. É, no fundo, uma teoria normativa da política, 
tal como a teoria da democracia ou a teoria do liberalismo.

Partindo, então, da ideia de que o Estado deva possuir uma 
Constituição, avança-se no sentido de que os textos constitucio-
nais contêm regras de limitação ao poder autoritário e de preva-
lência dos direitos fundamentais, afastando-se a visão autoritária 
do antigo regime.

Poder Constituinte Originário, Derivado e Decorrente - Re-
forma (Emendas e Revisão) e Mutação da Constituição

Canotilho afirma que o poder constituinte tem suas raízes 
em uma força geral da Nação. Assim, tal força geral da Nação 
atribui ao povo o poder de dirigir a organização do Estado, o que 
se convencionou chamar de poder constituinte.

Munido do poder constituinte, o povo atribui parcela deste 
a órgãos estatais especializados, que passam a ser denominados 
de Poderes (Executivo, Legislativo e Judiciário).

Portanto, o poder constituinte é de titularidade do povo, 
mas é o Estado, por meio de seus órgãos especializados, que o 
exerce.

– Poder Constituinte Originário
É aquele que cria a Constituição de um novo Estado, 

organizando e estabelecendo os poderes destinados a reger 
os interesses de uma sociedade. Não deriva de nenhum outro 
poder, não sofre qualquer limitação na órbita jurídica e não se 
subordina a nenhuma condição, por tudo isso é considerado um 
poder de fato ou poder político.
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– Poder Constituinte Derivado
Também é chamado de Poder instituído, de segundo grau ou constituído, porque deriva do Poder Constituinte originário, encon-

trando na própria Constituição as limitações para o seu exercício, por isso, possui natureza jurídica de um poder jurídico.

– Poder Constituinte Derivado Decorrente
É a capacidade dos Estados, Distrito Federal e unidades da Federação elaborarem as suas próprias Constituições (Lei Orgânica), 

no intuito de se auto-organizarem. O exercente deste Poder são as Assembleias Legislativas dos Estados e a Câmara Legislativa do 
Distrito Federal.

– Poder Constituinte Derivado Reformador
Pode editar emendas à Constituição. O exercente deste Poder é o Congresso Nacional.

– Mutação da Constituição
A interpretação constitucional deverá levar em consideração todo o sistema. Em caso de antinomia de normas, buscar-se-á a 

solução do aparente conflito através de uma interpretação sistemática, orientada pelos princípios constitucionais.
Assim, faz-se importante diferenciarmos reforma e mutação constitucional. Vejamos:
– Reforma Constitucional seria a modificação do texto constitucional, através dos mecanismos definidos pelo poder constituinte 

originário (emendas), alterando, suprimindo ou acrescentando artigos ao texto original.
– Mutações Constitucionais não seria alterações físicas, palpáveis, materialmente perceptíveis, mas sim alterações no significa-

do e sentido interpretativo de um texto constitucional. A transformação não está no texto em si, mas na interpretação daquela regra 
enunciada. O texto permanece inalterado.

As mutações constitucionais, portanto, exteriorizam o caráter dinâmico e de prospecção das normas jurídicas, através de pro-
cessos informais. Informais no sentido de não serem previstos dentre aquelas mudanças formalmente estabelecidas no texto cons-
titucional.

Classificação das Constituições

– Quanto à Origem
a) Democrática, Promulgada ou Popular: elaborada por legítimos representantes do povo, normalmente organizados em torno 

de uma Assembleia Constituinte;
b) Outorgada: Imposta pela vontade de um poder absolutista ou totalitário, não democrático;
c) Cesarista, Bonapartista, Plebiscitária ou Referendária: Criada por um ditador ou imperador e posteriormente submetida à 

aprovação popular por plebiscito ou referendo.

– Quanto ao Conteúdo
a) Formal: compõe-se do que consta em documento solene;
b) Material: composta por regras que exteriorizam a forma de Estado, organizações dos Poderes e direitos fundamentais, poden-

do ser escritas ou costumeiras.

– Quanto à Forma
a) Escrita ou Instrumental: formada por um texto;
a.i) Escrita Legal – formada por um texto oriundo de documentos esparsos ou fragmentados;
a.ii) Escrita Codificada – formada por um texto inscrito em documento único.
b) Não Escrita: identificada a partir dos costumes, da jurisprudência predominante e até mesmo por documentos escritos.

– Quanto à Estabilidade, Mutabilidade ou Alterabilidade
a) Imutável: não prevê nenhum processo para sua alteração;
b) Fixa: só pode ser alterada pelo Poder Constituinte Originário;
c) Rígida: o processo para a alteração de suas normas é mais difícil do que o utilizado para criar leis;
d) Flexível: o processo para sua alteração é igual ao utilizado para criar leis;
e) Semirrígida ou Semiflexível: dotada de parte rígida e parte flexível.

– Quanto à Extensão
a) Sintética: regulamenta apenas os princípios básicos de um Estado, organizando-o e limitando seu poder, por meio da estipu-

lação de direitos e garantias fundamentais;

b) Analítica: vai além dos princípios básicos e dos direitos fundamentais, detalhando também outros assuntos, como de ordem 
econômica e social.
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ESTADO, GOVERNO E ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA

— Estado 

Conceito, Elementos e Princípios
Adentrando ao contexto histórico, o conceito de Estado veio 

a surgir por intermédio do antigo conceito de cidade, da polis 
grega e da civitas romana. Em meados do século XVI o vocábulo 
Estado passou a ser utilizado com o significado moderno de 
força, poder e direito. 

O Estado pode ser conceituado como um ente, sujeito de 
direitos, que possui como elementos: o povo, o território e a 
soberania. Nos dizeres de Vicente Paulo e Marcelo Alexandrino 
(2010, p. 13), “Estado é pessoa jurídica territorial soberana, 
formada pelos elementos povo, território e governo soberano”. 

O Estado como ente, é plenamente capacitado para adquirir 
direitos e obrigações. Ademais, possui personalidade jurídica 
própria, tanto no âmbito interno, perante os agentes públicos 
e os cidadãos, quanto no âmbito internacional, perante outros 
Estados.

Vejamos alguns conceitos acerca dos três elementos que 
compõem o Estado:

– Povo: Elemento legitima a existência do Estado. Isso 
ocorre por que é do povo que origina todo o poder representado 
pelo Estado, conforme dispões expressamente art. 1º, parágrafo 
único, da Constituição Federal:

Parágrafo único. Todo o poder emana do povo, que o exerce 
por meio de representantes eleitos ou diretamente, nos termos 
desta Constituição.

O povo se refere ao conjunto de indivíduos que se vincula 
juridicamente ao Estado, de forma estabilizada. 

Entretanto, isso não ocorre com estrangeiros e apátridas, 
diferentemente da população, que tem sentido demográfico e 
quantitativo, agregando, por sua vez, todos os que se encontrem 
sob sua jurisdição territorial, sendo desnecessário haver 
quaisquer tipos de vínculo jurídico do indivíduo com o poder do 
Estado.

Com vários sentidos, o termo pode ser usado pela doutrina 
como sinônimo de nação e, ainda, no sentido de subordinação a 
uma mesma autoridade política. 

No entanto, a titularidade dos direitos políticos é 
determinada pela nacionalidade, que nada mais é que o vínculo 
jurídico estabelecido pela Constituição entre os cidadãos e o 
Estado. 

O Direito nos concede o conceito de povo como sendo o 
conjunto de pessoas que detém o poder, a soberania, conforme 
já foi explicitado por meio do art. 1º. Parágrafo único da CFB/88  
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dispondo que “Todo poder emana do povo, que exerce por meio 
de representantes eleitos ou diretamente, nos termos desta 
Constituição”.

— Território: pode ser conceituado como a área na qual o 
Estado exerce sua soberania. Trata-se da base física ou geográfica 
de um determinado Estado, seu elemento constitutivo, base 
delimitada de autoridade, instrumento de poder com vistas a 
dirigir o grupo social, com tal delimitação que se pode assegurar 
à eficácia do poder e a estabilidade da ordem.

O território é delimitado pelas fronteiras, que por sua 
vez, podem ser naturais ou convencionais. O território como 
elemento do Estado, possui duas funções, sendo uma negativa 
limitante de fronteiras com a competência da autoridade 
política, e outra positiva, que fornece ao Estado a base correta 
de recursos materiais para ação.

Por traçar os limites do poder soberanamente exercido, 
o território é elemento essencial à existência do Estado, 
sendo, desta forma, pleno objeto de direitos do Estado, o qual 
se encontra a serviço do povo e pode usar e dispor dele com 
poder absoluto e exclusivo, desde que estejam presentes as 
características essenciais das relações de domínio. O território 
é formado pelo solo, subsolo, espaço aéreo, águas territoriais 
e plataforma continental, prolongamento do solo coberto pelo 
mar.

A Constituição Brasileira atribui ao Conselho de Defesa 
Nacional, órgão de consulta do presidente da República, 
competência para “propor os critérios e condições de utilização 
de áreas indispensáveis à segurança do território nacional e 
opinar sobre seu efetivo uso, especialmente na faixa de fronteira 
e nas relacionadas com a preservação e a exploração dos recursos 
naturais de qualquer tipo”.	 (Artigo	 91, §1º,	 I I I , C F B / 8 8 ) .    
Os espaços sobre o qual se desenvolvem as relações sociais 
próprias da vida do Estado é uma porção da superfície terrestre, 
projetada desde o subsolo até o espaço aéreo. Para que essa 
porção territorial e suas projeções adquiram significado político e 
jurídico, é preciso considerá-las como um local de assentamento 
do grupo humano que integra o Estado, como campo de ação do 
poder político e como âmbito de validade das normas jurídicas.

— Soberania:  Trata-se do poder do Estado de se auto 
administrar. Por meio da soberania, o Estado detém o poder de 
regular o seu funcionamento, as relações privadas dos cidadãos, 
bem como as funções econômicas e sociais do povo que o integra. 
Por meio desse elemento, o Estado edita leis aplicáveis ao seu 
território, sem estar sujeito a qualquer tipo de interferência ou 
dependência de outros Estados.

Em sua origem, no sentido de legitimação, a soberania está 
ligada à força e ao poder. Se antes, o direito era dado, agora é 
arquitetado, anteriormente era pensado na justiça robusta, agora 
é engendrado na adequação aos objetivos e na racionalidade 
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técnica necessária. O poder do Estado é soberano, uno, indivisível 
e emana do povo. Além disso, todos os Poderes são partes de um 
todo que é a atividade do Estado.

Como fundamento do Estado Democrático de Direito, nos 
parâmetros do art.1º, I, da CFB/88), a soberania é elemento 
essencial e fundamental à existência da República Federativa do 
Brasil.

A lei se tornou de forma essencial o principal instrumento 
de organização da sociedade. Isso, por que a exigência de justiça 
e de proteção aos direitos individuais, sempre se faz presente na 
vida do povo.  Por conseguinte, por intermédio da Constituição 
escrita, desde a época da revolução democrática, foi colocada 
uma trava jurídica à soberania, proclamando, assim, os direitos 
invioláveis do cidadão.

O direito incorpora a teoria da soberania e tenta 
compatibilizá-la aos problemas de hoje, e remetem ao povo, aos 
cidadãos e à sua participação no exercício do poder, o direito 
sempre tende a preservar a vontade coletiva de seu povo, através 
de seu ordenamento, a soberania sempre existirá no campo 
jurídico, pois o termo designa igualmente o fenômeno político 
de decisão, de deliberação, sendo incorporada à soberania pela 
Constituição.

A Constituição Federal é documento jurídico 
hierarquicamente superior do nosso sistema, se ocupando com 
a organização do poder, a definição de direitos, dentre outros 
fatores. Nesse diapasão, a soberania ganha particular interesse 
junto ao Direito Constitucional. Nesse sentido, a soberania 
surge novamente em discussão, procurando resolver ou atribuir 
o poder originário e seus limites, entrando em voga o poder 
constituinte originário, o poder constituinte derivado, a soberania 
popular, do parlamento e do povo como um todo. Depreende-se 
que o fundo desta problemática está entranhado na discussão 
acerca da positivação do Direito em determinado Estado e seu 
respectivo exercício. 

Assim sendo, em síntese, já verificados o conceito de Estado 
e os seus elementos. Temos, portanto:

ESTADO = POVO + TERRITÓRIO + SOBERANIA

Obs. Os elementos (povo + território + soberania) do Estado 
não devem ser confundidos com suas funções estatais que 
normalmente são denominadas “Poderes do Estado” e, por sua 
vez, são divididas em: legislativa, executiva e judiciária

Em relação aos princípios do Estado Brasileiro, é fácil 
encontra-los no disposto no art. 1º, da CFB/88. Vejamos:

Art.  1º  A República Federativa do Brasil, formada pela 
união indissolúvel dos Estados e Municípios e do Distrito Federal, 
constitui-se em Estado democrático de direito e tem como 
fundamentos: 

I -  a soberania; 
II -  a cidadania; 
III -  a dignidade da pessoa humana; 
IV -  os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa; 
V -  o pluralismo político. 

Ressalta-se que os conceitos de soberania, cidadania e 
pluralismo político são os que mais são aceitos como princípios 
do Estado. No condizente à dignidade da pessoa humana e aos 
valores sociais do trabalho e da livre inciativa, pondera-se que 

estes constituem as finalidades que o Estado busca alcançar. Já os 
conceitos de soberania, cidadania e pluralismo político, podem 
ser plenamente relacionados com o sentido de organização do 
Estado sob forma política, e, os conceitos de dignidade da pessoa 
humana e os valores sociais do trabalho e da livre iniciativa, 
implicam na ideia do alcance de objetivos morais e éticos.

— Governo 

Conceito
Governo é a expressão política de comando, de iniciativa 

pública com a fixação de objetivos do Estado e de manutenção 
da ordem jurídica contemporânea e atuante.

O Brasil adota a República como forma de Governo e 
o federalismo como forma de Estado. Em sua obra Direito 
Administrativo da Série Advocacia Pública, o renomado jurista 
Leandro Zannoni, assegura que governo é elemento do Estado 
e o explana como “a atividade política organizada do Estado, 
possuindo ampla discricionariedade, sob responsabilidade 
constitucional e política” (p. 71).

É possível complementar esse conceito de Zannoni com a 
afirmação de Meirelles (1998, p. 64-65) que aduz que “Governo 
é a expressão política de comando, de iniciativa, de fixação de 
objetivos do Estado e de manutenção da ordem jurídica vigente”. 
Entretanto, tanto o conceito de Estado como o de governo podem 
ser definidos sob diferentes perspectivas, sendo o  primeiro, 
apresentado sob o critério sociológico, político, constitucional, 
dentre outros fatores. No condizente ao segundo, é subdividido 
em sentido formal sob um conjunto de órgãos, em sentido 
material nas funções que exerce e em sentido operacional sob a 
forma de condução política.

O objetivo final do Governo é a prestação dos serviços 
públicos com eficiência, visando de forma geral a satisfação das 
necessidades coletivas. O Governo pratica uma função política 
que implica uma atividade de ordem mediata e superior com 
referência à direção soberana e geral do Estado, com o fulcro de 
determinar os fins da ação do Estado, assinalando as diretrizes 
para as demais funções e buscando sempre a unidade da 
soberania estatal.

— Administração pública

Conceito
Administração Pública em sentido geral e objetivo, é a 

atividade que o Estado pratica sob regime público, para a 
realização dos interesses coletivos, por intermédio das pessoas 
jurídicas, órgãos e agentes públicos.

A Administração Pública pode ser definida em sentido amplo 
e estrito, além disso, é conceituada por Di Pietro (2009, p. 57), 
como “a atividade concreta e imediata que o Estado desenvolve, 
sob regime jurídico total ou parcialmente público, para a 
consecução dos interesses coletivos”. 

Nos dizeres de Di Pietro (2009, p. 54), em sentido amplo, a 
Administração Pública é subdividida em órgãos governamentais e 
órgãos administrativos, o que a destaca em seu sentido subjetivo, 
sendo ainda subdividida pela sua função política e administrativa 
em sentido objetivo.
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Já em sentido estrito, a Administração Pública se subdivide 
em órgãos, pessoas jurídicas e agentes públicos que praticam 
funções administrativas em sentido subjetivo, sendo subdividida 
também na atividade exercida por esses entes em sentido 
objetivo.

Em suma, temos:

SENTIDO SUBJETIVO
Sentido amplo {órgãos 

governamentais e órgãos 
administrativos}.

SENTIDO SUBJETIVO
Sentido estrito {pessoas 

jurídicas, órgãos e agentes 
públicos}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido amplo {função política 
e administrativa}.

SENTIDO OBJETIVO Sentido estrito {atividade 
exercida por esses entes}.

Existem funções na Administração Pública que são exercidas 
pelas pessoas jurídicas, órgãos e agentes da Administração que 
são subdivididas em três grupos: fomento, polícia administrativa 
e serviço público.

Para melhor compreensão e conhecimento, detalharemos 
cada uma das funções. Vejamos:

a. Fomento: É a atividade administrativa incentivadora do 
desenvolvimento dos entes e pessoas que exercem funções de 
utilidade ou de interesse público. 

b. Polícia administrativa: É a atividade de polícia 
administrativa. São os atos da Administração que limitam 
interesses individuais em prol do interesse coletivo.

c. Serviço público:  resume-se em toda atividade que a 
Administração Pública executa, de forma direta ou indireta, para 
satisfazer os anseios e as necessidades coletivas do povo, sob o 
regime jurídico e com predominância pública. O serviço público 
também regula a atividade permanente de edição de atos 
normativos e concretos sobre atividades públicas e privadas, de 
forma implementativa de políticas de governo.

A finalidade de todas essas funções é executar as políticas 
de governo e desempenhar a função administrativa em favor 
do interesse público, dentre outros atributos essenciais ao 
bom andamento da Administração Pública como um todo com 
o incentivo das atividades privadas de interesse social, visando 
sempre o interesse público.

A Administração Pública também possui elementos que a 
compõe, são eles: as pessoas jurídicas de direito público e de 
direito privado por delegação, órgãos e agentes públicos que 
exercem a função administrativa estatal.

— Observação importante:
Pessoas jurídicas de direito público são entidades estatais 

acopladas ao Estado, exercendo finalidades de interesse 
imediato da coletividade. Em se tratando do direito público 
externo, possuem a personalidade jurídica de direito público 
cometida à diversas nações estrangeiras, como à Santa Sé, bem 
como a organismos internacionais como a ONU, OEA, UNESCO.
(art. 42 do CC). 

No direito público interno encontra-se, no âmbito da 
administração direta, que cuida-se da Nação brasileira:  União, 
Estados, Distrito Federal, Territórios e Municípios (art. 41, incs. 
I, II e III, do CC).

No âmbito do direito público interno encontram-se, no 
campo da administração indireta, as autarquias e associações 
públicas (art. 41, inc. IV, do CC). Posto que as associações públicas, 
pessoas jurídicas de direito público interno dispostas no inc. IV do 
art. 41 do CC, pela Lei n.º 11.107/2005,7 foram sancionadas para 
auxiliar ao consórcio público a ser firmado entre entes públicos 
(União, Estados, Municípios e Distrito Federal).

Princípios da administração pública
De acordo com o administrativista Alexandre Mazza (2017), 

princípios são regras condensadoras dos valores fundamentais de 
um sistema. Sua função é informar e materializar o ordenamento 
jurídico bem como o modo de atuação dos aplicadores e 
intérpretes do direito, sendo que a atribuição de informar 
decorre do fato de que os princípios possuem um núcleo de 
valor essencial da ordem jurídica, ao passo que a atribuição 
de enformar é denotada pelos contornos que conferem à 
determinada seara jurídica.

Desta forma, o administrativista atribui dupla aplicabilidade 
aos princípios da função hermenêutica e da função integrativa. 

Referente à função hermenêutica, os princípios são 
amplamente responsáveis por explicitar o conteúdo dos demais 
parâmetros legais, isso se os mesmos se apresentarem obscuros 
no ato de tutela dos casos concretos. Por meio da função 
integrativa, por sua vez, os princípios cumprem a tarefa de suprir 
eventuais lacunas legais observadas em matérias específicas 
ou diante das particularidades que permeiam a aplicação das 
normas aos casos existentes.

Os princípios colocam em prática as função hermenêuticas 
e integrativas, bem como cumprem o papel de esboçar os 
dispositivos legais disseminados que compõe a seara do Direito 
Administrativo, dando-lhe unicidade e coerência. 

Além disso, os princípios do Direito Administrativo podem 
ser expressos e positivados escritos na lei, ou ainda, implícitos, 
não positivados e não escritos na lei de forma expressa. 

— Observação importante: 
Não existe hierarquia entre os princípios expressos e 

implícitos. Comprova tal afirmação, o fato de que os dois 
princípios que dão forma o Regime Jurídico Administrativo, são 
meramente implícitos.

Regime Jurídico Administrativo: é composto por todos os 
princípios e demais dispositivos legais que formam o Direito 
Administrativo. As diretrizes desse regime são lançadas por dois 
princípios centrais, ou supraprincípios que são a Supremacia do 
Interesse Público e a Indisponibilidade do Interesse Público.
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Supremacia do Interesse 
Público

Conclama a necessidade da 
sobreposição dos interesses 

da coletividade sobre os 
individuais.

Indisponibilidade do 
Interesse Público

Sua principal função é orientar 
a atuação dos agentes públicos 

para que atuem em nome 
e em prol dos interesses da 

Administração Pública.

Ademais, tendo o agente público usufruído das prerrogativas 
de atuação conferidas pela supremacia do interesse público, a 
indisponibilidade do interesse público, com o fito de impedir que 
tais prerrogativas sejam utilizadas para a consecução de interesses 
privados, termina por colocar limitações aos agentes públicos 
no campo de sua atuação, como por exemplo, a necessidade de 
aprovação em concurso público para o provimento dos cargos 
públicos.

Princípios Administrativos 
Nos parâmetros do art. 37, caput da Constituição Federal, 

a Administração Pública deverá obedecer aos princípios da 
Legalidade, Impessoalidade, Moralidade, Publicidade e Eficiência. 

Vejamos:
 – Princípio da Legalidade: Esse princípio no Direito 

Administrativo, apresenta um significado diverso do que 
apresenta no Direito Privado. No Direito Privado, toda e qualquer 
conduta do indivíduo que não esteja proibida em lei e que não 
esteja contrária à lei, é considerada legal. O termo legalidade 
para o Direito Administrativo, significa subordinação à lei, o que 
faz com que o administrador deva atuar somente no instante e 
da forma que a lei permitir. 

— Observação importante: O princípio da legalidade 
considera a lei em sentido amplo. Nesse diapasão, compreende-
se como lei, toda e qualquer espécie normativa expressamente 
disposta pelo art. 59 da Constituição Federal.

– Princípio da Impessoalidade: Deve ser analisado sob duas 
óticas:

a) Sob a ótica da atuação da Administração Pública em 
relação aos administrados: Em sua atuação, deve o administrador 
pautar na não discriminação e na não concessão de privilégios 
àqueles que o ato atingirá. Sua atuação deverá estar baseada na 
neutralidade e na objetividade.

b) Em relação à sua própria atuação, administrador deve 
executar atos de forma impessoal, como dispõe e exige o 
parágrafo primeiro do art. 37 da CF/88 ao afirmar que: ‘‘A 
publicidade dos atos, programas, obras, serviços e campanhas 
dos órgãos públicos deverá ter caráter educativo, informativo ou 
de orientação social, dela não podendo constar nomes, símbolos 
ou imagens que caracterizem promoção pessoal de autoridades 
ou servidores públicos.’’

– Princípio da Moralidade: Dispõe que a atuação 
administrativa deve ser totalmente pautada nos princípios da 
ética, honestidade, probidade e boa-fé. Esse princípio está 
conexo à não corrupção na Administração Pública. 

O princípio da moralidade exige que o administrador tenha 
conduta pautada de acordo com a ética, com o bom senso, bons 
costumes e com a honestidade. O ato administrativo terá que 
obedecer a Lei, bem como a ética da própria instituição em que o 
agente atua. Entretanto, não é suficiente que o ato seja praticado 
apenas nos parâmetros da Lei, devendo, ainda, obedecer à 
moralidade. 

– Princípio da Publicidade: Trata-se de um mecanismo 
de controle dos atos administrativos por meio da sociedade. 
A publicidade está associada à prestação de satisfação e 
informação da atuação pública aos administrados. Via de regra 
é que a atuação da Administração seja pública, tornando assim, 
possível o controle da sociedade sobre os seus atos.

 Ocorre que, no entanto, o princípio em estudo não é 
absoluto. Isso ocorre pelo fato deste acabar por admitir exceções 
previstas em lei. Assim, em situações nas quais, por exemplo, 
devam ser preservadas a segurança nacional, relevante interesse 
coletivo e intimidade, honra e vida privada, o princípio da 
publicidade deverá ser afastado.

Sendo a publicidade requisito de eficácia dos atos 
administrativos que se voltam para a sociedade, pondera-se que 
os mesmos não poderão produzir efeitos enquanto não forem 
publicados. 

– Princípio da Eficiência: A atividade administrativa deverá 
ser exercida com presteza, perfeição, rendimento, qualidade 
e economicidade. Anteriormente era um princípio implícito, 
porém, hodiernamente, foi acrescentado, de forma expressa, na 
CFB/88, com a EC n. 19/1998.

São decorrentes do princípio da eficiência:
a. A possibilidade de ampliação da autonomia gerencial, 

orçamentária e financeira de órgãos, bem como de entidades 
administrativas, desde que haja a celebração de contrato de 
gestão.

b. A real exigência de avaliação por meio de comissão 
especial para a aquisição da estabilidade do servidor Efetivo, nos 
termos do art. 41, § 4º da CFB/88. 

CONCEITOS, ELEMENTOS, PODERES E ORGANIZAÇÃO; 
NATUREZA, FINS E PRINCÍPIOS

A Administração Pública no Brasil é categorizada em dois 
principais segmentos, que são os seguintes:

a) Administração Pública Direta: que compreende a União, o 
Distrito Federal, os Estados Membros e os Municípios, conforme 
estipulado no artigo 37 da Constituição Federal de 1.988; e

b) Administração Pública Indireta: constituída por diversas 
entidades, tanto de direito público como de direito privado, 
com personalidade jurídica própria e que mantêm uma relação 
indireta com a Administração Pública Direta. Este conjunto inclui 
autarquias, fundações públicas, agências e associações públicas.

Além dessas entidades de Direito Público, há também três 
categorias de Direito Privado no Brasil: 

a) Empresa pública;
b) Sociedade de economia mista; e
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APLICAÇÃO DA LEI PENAL: PRINCÍPIOS DA LEGALIDADE 
E DA ANTERIORIDADE; LEI PENAL NO TEMPO E NO ESPA-
ÇO; TEMPO E LUGAR DO CRIME;  LEI PENAL EXCEPCIO-
NAL, ESPECIAL E TEMPORÁRIA; TERRITORIALIDADE E 
EXTRATERRITORIALIDADE DA LEI PENAL;  INTERPRETA-
ÇÃO DA LEI PENAL;  ANALOGIA; IRRETROATIVIDADE 
DA LEI PENAL

A Lei Penal desempenha um papel fundamental na manu-
tenção da ordem social e na proteção dos direitos fundamentais 
dos indivíduos. Seu objetivo é definir quais condutas são conside-
radas criminosas e estabelecer as respectivas sanções para quem 
as pratica. No entanto, a aplicação da Lei Penal não é uma tarefa 
simples, pois envolve uma série de princípios e regras que garan-
tem a justiça e a segurança jurídica. 

Entre os aspectos mais importantes estão as características 
da Lei Penal no tempo e no espaço, que determinam como e 
quando uma lei pode ser aplicada a uma determinada conduta. 
Compreender esses conceitos é essencial para a correta inter-
pretação e aplicação das normas penais, evitando injustiças e 
garantindo a legalidade em todo o processo penal. Este estudo 
explora as principais características da Lei Penal, com ênfase em 
sua aplicação temporal e espacial, abordando também as exce-
ções e os conflitos normativos que podem surgir nesse contexto.

— Lei Penal no Tempo
A aplicação da Lei Penal ao longo do tempo é regida por 

princípios que visam assegurar a justiça e a previsibilidade das 
normas jurídicas. Dentre esses princípios, destacam-se a teoria 
da atividade, o princípio da legalidade e os conceitos de retroati-
vidade e ultra-atividade das leis penais.

Observações Iniciais
A teoria da atividade, prevista no Art. 4º do Código Penal, 

determina que o crime é considerado praticado no momento da 
ação ou omissão, independentemente do momento em que o re-
sultado ocorra. Isso significa que, para fins penais, o que importa 
é o momento da conduta do agente, e não quando as consequ-
ências dessa conduta se manifestam.

O princípio da legalidade estabelece que somente uma lei 
anterior pode definir infrações penais e estipular penas. Esse 
princípio é essencial para garantir que ninguém seja punido por 
um ato que não estava expressamente tipificado como crime no 
momento de sua prática. Dentro do princípio da legalidade, en-
contramos dois desdobramentos importantes:

– Reserva Legal: Apenas uma lei em sentido estrito, ou seja, 
uma lei formalmente aprovada pelo legislativo, pode criminalizar 
condutas e estabelecer penalidades.
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– Anterioridade da Lei Penal: Uma lei penal só pode ser apli-
cada a uma conduta se esta for praticada durante a vigência des-
sa lei. Por exemplo, se uma lei que criminaliza uma determinada 
conduta entra em vigor amanhã, não se pode processar alguém 
por ter praticado essa conduta hoje, enquanto a lei ainda não 
estava em vigor.

Sucessão de Leis Penais no Tempo
A atividade da lei penal, distinta da teoria da atividade, de-

termina que a lei penal se aplica apenas enquanto está em vigor. 
Isso implica que a lei penal regula apenas os fatos ocorridos du-
rante sua vigência, não retroagindo para alcançar atos cometidos 
anteriormente, salvo em benefício do réu.

Exceções à Atividade da Lei Penal (Retroatividade e Ultra-
-atividade)

Há exceções ao princípio da atividade da lei penal, conheci-
das como extratividade da lei penal, que incluem a retroatividade 
e a ultra-atividade das leis penais:

– Retroatividade: Refere-se à aplicação de uma lei penal 
mais benéfica a fatos ocorridos antes de sua entrada em vigor. 
Esse princípio visa proteger os direitos do réu, aplicando-lhe a 
legislação mais favorável, mesmo que os atos tenham sido prati-
cados sob uma lei mais severa.

– Ultra-atividade: A ultra-atividade ocorre quando uma lei 
penal continua a produzir efeitos sobre fatos praticados durante 
sua vigência, mesmo após sua revogação, desde que seja mais 
benéfica ao réu. Isso pode acontecer, por exemplo, quando uma 
lei benéfica é revogada, mas ainda se aplica a fatos ocorridos en-
quanto estava em vigor.

– Exemplo Prático: Suponha que José tenha cometido um 
furto em 10 de janeiro e, em 10 de abril, uma nova lei entre em 
vigor agravando a pena para o crime de furto. Nesse caso, a nova 
lei, por ser mais severa, não terá efeitos retroativos sobre o cri-
me de José. Assim, ele será julgado pela lei anterior, que é mais 
favorável.

Leis Temporárias ou Excepcionais
As leis temporárias ou excepcionais são aquelas criadas para 

vigorar durante um período específico ou em situações excep-
cionais, como estados de emergência. Essas leis continuam a re-
gular fatos ocorridos durante sua vigência, mesmo após serem 
revogadas. A abolitio criminis – a descriminalização de uma con-
duta – não ocorre automaticamente com o término de uma lei 
temporária. No entanto, em casos excepcionais, o Estado pode 
decidir que a conduta não deve mais ser considerada crime, be-
neficiando o agente com a revogação expressa da lei, caracteri-
zando o abolitio criminis.
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Vacatio Legis
O período conhecido como vacatio legis é o intervalo entre a 

publicação de uma lei e sua entrada em vigor, momento em que 
ela começa a produzir efeitos.

Durante o vacatio legis, a lei ainda não é aplicável, mesmo 
que seus efeitos sejam benéficos. Esse período serve para que a 
sociedade se adapte às novas disposições legais, evitando con-
fusões e conflitos que poderiam surgir se a lei entrasse em vigor 
imediatamente após sua publicação.

— Lei Penal Intermediária
A lei penal intermediária é aquela que entra em vigor entre 

a prática do fato e o julgamento do agente, sendo mais favorável 
que as leis anteriores e posteriores. Em um cenário onde a Lei A 
estava em vigor no momento do crime, mas foi substituída pela 
Lei B antes do julgamento, e a Lei C entrou em vigor posterior-
mente, a doutrina entende que a Lei B pode ser aplicada ao réu, 
desde que seja a mais benéfica. Isso se alinha ao princípio da 
aplicação da lei penal mais favorável, que busca garantir que o 
réu seja tratado da maneira mais justa possível.

Efeitos da Superveniência de Leis Penais no Tempo
Quando novas leis penais são promulgadas, seus efeitos po-

dem variar conforme sua natureza:
– Lei nova incriminadora: Uma lei que criminaliza uma con-

duta anteriormente permitida não retroage para penalizar atos 
praticados antes de sua vigência, em respeito ao princípio da an-
terioridade.

– Novatio legis in pejus: Uma nova lei que agrava a pena de 
uma conduta não se aplica retroativamente, protegendo o réu da 
aplicação de normas mais severas.

– Novatio legis in mellius: Uma nova lei que suaviza a pena-
lidade ou descriminaliza uma conduta deve ser aplicada retroati-
vamente, beneficiando o réu.

Esses princípios garantem que a aplicação da Lei Penal res-
peite tanto os direitos dos indivíduos quanto as exigências da or-
dem pública, assegurando que as leis penais sejam aplicadas de 
forma justa e coerente.

Lei Penal no Espaço
A aplicação da Lei Penal no espaço refere-se à definição de 

onde as normas penais brasileiras têm validade e em que situa-
ções elas podem ser aplicadas a fatos ocorridos em diferentes 
jurisdições. Esse conceito é fundamental para determinar a com-
petência territorial das leis penais, especialmente em casos que 
envolvem elementos internacionais ou extraterritoriais.

Local do Delito (Crime)
No Brasil, o local do delito é determinado pela teoria da ubi-

quidade, conforme o Art. 6º do Código Penal. Segundo essa teo-
ria, considera-se praticado o crime tanto no lugar onde ocorreu 
a ação ou omissão (a conduta) quanto no lugar onde se produziu 
ou deveria produzir o resultado.

Essa abordagem permite resolver conflitos quanto à aplica-
ção da lei penal em crimes que envolvem múltiplos territórios, 
como, por exemplo, quando a conduta criminosa ocorre em um 
país, mas os efeitos dessa conduta são sentidos em outro. Um 
exemplo ilustrativo é o de um agente em Foz do Iguaçu/PR que 
dispara uma arma e a bala atravessa a fronteira, atingindo e ma-
tando uma vítima em Assunção, Paraguai. Nesse caso, a lei penal 

brasileira pode ser aplicada, pois a conduta inicial ocorreu em 
território nacional, ainda que o resultado tenha ocorrido no ex-
terior .

Regra da Aplicação da Lei Penal Brasileira (Art. 5º)
A regra geral para a aplicação da lei penal brasileira é a terri-

torialidade, estabelecendo que a lei penal será aplicada a crimes 
cuja conduta ou resultado ocorra dentro do território nacional. O 
conceito de território nacional é abrangente, incluindo:

– Território geográfico/físico:
– Espaço de terra dentro das fronteiras do Brasil.
– Subsolo.
– Espaço aéreo correspondente.
– Águas territoriais e portos.

– Território por extensão: Locais que, embora fisicamente 
fora das fronteiras brasileiras, são considerados parte do territó-
rio nacional para efeitos penais. Isso inclui:

– Embarcações e aeronaves brasileiras de natureza pública 
ou a serviço do governo brasileiro, onde quer que se encontrem;

– Embarcações e aeronaves brasileiras mercantes ou de 
propriedade privada, quando em alto-mar ou no espaço aéreo 
internacional;

– Aeronaves ou embarcações estrangeiras privadas que es-
tejam em pouso no território nacional ou em trânsito pelo espa-
ço aéreo ou águas territoriais brasileiras.

Essa aplicação ampla visa garantir que a lei penal brasileira 
proteja não apenas o território físico, mas também os interesses 
nacionais que se estendem além das fronteiras físicas do país.

Exceção à Regra: Extraterritorialidade (Art. 7º)
A extraterritorialidade trata das hipóteses em que a lei penal 

brasileira se aplica a crimes cometidos fora do território nacio-
nal. Existem diferentes formas de extraterritorialidade, cada uma 
com condições específicas para sua aplicação:

Extraterritorialidade incondicionada (Art. 7º, I):
– Aplica-se automaticamente, independentemente de ou-

tras condições, a crimes graves como:
– Crimes contra a vida ou a liberdade do Presidente da Re-

pública.
– Crimes contra o patrimônio ou a fé pública de entes pú-

blicos (União, Estados, DF, Municípios, empresas públicas, etc.).
– Crimes contra a administração pública, cometidos por 

quem está a seu serviço.
– Crime de genocídio, quando o agente é brasileiro ou domi-

ciliado no Brasil.

Extraterritorialidade condicionada (Art. 7º, II):
– Exige o cumprimento de condições específicas para sua 

aplicação, como:
– Entrada do agente no território nacional.
– Dupla tipicidade, ou seja, que o fato seja punível também 

no país onde foi praticado.
– Inclusão do crime entre aqueles pelos quais a lei brasileira 

autoriza a extradição.
– O agente não deve ter sido absolvido no estrangeiro ou já 

ter cumprido pena lá.
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– O agente não deve ter sido perdoado no estrangeiro ou 
por outro motivo ter extinta a punibilidade segundo a lei mais 
favorável.

Extraterritorialidade hipercondicionada:
– Refere-se a crimes cometidos por estrangeiro contra brasi-

leiro, com requisitos adicionais, como:
– Não ter sido pedida ou ter sido negada a extradição do 

infrator.
– Havido requisição do Ministro da Justiça para a aplicação 

da lei penal brasileira(13:7).

— Conflito Aparente de Normas (Art. 12)
O conflito aparente de normas ocorre quando um fato pa-

rece estar submetido a mais de uma norma penal, levantando 
dúvidas sobre qual delas deve ser aplicada. Para resolver esses 
conflitos, a doutrina penal estabelece princípios que ajudam a 
determinar a norma aplicável em cada caso:

– Princípio da Especialidade: Prevalece a norma especial so-
bre a norma geral, ou seja, uma norma que abrange elementos 
específicos de um crime deve ser aplicada preferencialmente à 
norma que trata do crime de forma mais genérica.

– Princípio da Subsidiariedade: Aplica-se quando uma nor-
ma penal é mais abrangente que outra. Neste caso, para evitar o 
“bis in idem” (dupla penalização), o agente será punido apenas 
pela norma principal, afastando-se a aplicação da norma subsi-
diária.

– Princípio da Consunção: O crime mais grave absorve os cri-
mes menos graves que foram praticados como meio necessário 
para a execução do primeiro. Por exemplo, se um agente comete 
lesão corporal para, em seguida, praticar homicídio, ele respon-
derá apenas pelo homicídio, pois a lesão corporal foi absorvida 
pelo crime mais grave.

– Princípio da Alternatividade: Aplica-se quando uma mes-
ma norma penal descreve diversas condutas como elementos do 
mesmo tipo penal, e a prática de qualquer uma dessas condutas 
já consuma o delito. A prática de mais de uma das condutas, no 
mesmo contexto fático, não gera múltiplos crimes, mas apenas 
um único delito.

Esses princípios garantem a correta aplicação da Lei Penal, 
evitando injustiças e assegurando que a punição seja proporcio-
nal à gravidade do crime cometido.

A aplicação da Lei Penal no espaço envolve a delimitação de 
onde e como as normas penais brasileiras se aplicam, tanto em 
território nacional quanto em situações extraterritoriais. Esses 
conceitos são essenciais para assegurar que a justiça seja feita 
de maneira eficaz e que os direitos tanto das vítimas quanto dos 
acusados sejam respeitados.

A aplicação da Lei Penal no Brasil é regida por princípios sóli-
dos que garantem a justiça e a legalidade, tanto no tempo quanto 
no espaço. Esses princípios, como a teoria da atividade, a terri-
torialidade e a extraterritorialidade, asseguram que as normas 
penais sejam aplicadas de forma coerente e justa, respeitando 
os direitos fundamentais dos indivíduos e a soberania do país.

Ao abordar a Lei Penal no tempo, destaca-se a importância 
da anterioridade e da reserva legal, que protegem os cidadãos 
contra a aplicação retroativa de normas mais severas e assegu-
ram que apenas leis em vigor no momento do fato possam ser 

aplicadas. A possibilidade de retroatividade de leis mais benéfi-
cas e a ultra-atividade das leis penais demonstram o compromis-
so do ordenamento jurídico com a proteção dos direitos do réu.

Já a análise da Lei Penal no espaço revela a complexidade da 
aplicação das normas em um mundo globalizado, onde crimes 
podem atravessar fronteiras e envolver múltiplas jurisdições. A 
adoção da teoria da ubiquidade e as regras sobre extraterrito-
rialidade refletem o esforço da legislação brasileira em lidar com 
essas situações, garantindo que crimes cometidos tanto dentro 
quanto fora do território nacional sejam adequadamente puni-
dos, desde que respeitadas as condições legais.

Esses aspectos, somados aos mecanismos de resolução de 
conflitos aparentes de normas, como os princípios da especiali-
dade, subsidiariedade e consunção, consolidam um sistema pe-
nal robusto, que busca equilibrar a punição de delitos com a pro-
teção dos direitos individuais. A compreensão desses princípios 
é fundamental para a correta aplicação da Lei Penal, assegurando 
que a justiça seja alcançada sem excessos ou arbitrariedades.

Assim, o estudo da Lei Penal no tempo e no espaço é essen-
cial para operadores do direito e para todos aqueles que buscam 
entender as bases da justiça penal no Brasil. A aplicação desses 
conceitos garante que o sistema penal funcione de maneira jus-
ta, eficiente e em conformidade com os princípios constitucio-
nais, preservando a ordem social e os direitos fundamentais.

— Analogia1

A analogia é um processo de autointegração, estendendo-se 
uma norma penal aonde, originalmente, não existe. Nas palavras 
de Martin Heidegger:

“analogia em geral significa correspondência de algo com 
algo, mais exatamente, a correspondência de uma relação com 
outra. Na matemática, a analogia designa a correspondência 
entre duas relações de grandeza, sua proporção. Se três elos são 
dados, o quarto por ser matematicamente conquistado e dado, 
construído. Na matemática, a analogia é uma determinação 
constitutiva. Na filosofia, o que está em questão não são relações 
quantitativas, mas qualitativas (WOLFF), e aqui o quarto elo não 
pode ser dado e conquistado enquanto tal, mas só é determinável 
como uma relação com o quarto elo, ou seja, só o modo como o 
quarto elo precisa ser é determinável, só aquilo como o que ele 
precisa ser alcançado na experiência, se é que deve ser em geral 
experienciável em sua existência”.

Analogia é a análise por semelhança. É aplicar a alguma 
hipótese não prevista em lei, lei relativa ao caso semelhante.

Integrar o sistema significa completá-lo ou preenchê-lo, de 
modo a se tornar coerente e satisfatório. No campo jurídico, o 
sistema normativo pretende ser uno, perfeito e inteiro, capaz 
de solucionar todo e qualquer conflito emergente. Por vezes, 
tal situação não se concretiza da maneira ideal, surgindo uma 
lacuna, diante de caso concreto para o qual inexiste norma 
regente específica. Nada mais correto do que preencher a 
referida lacuna com o uso da analogia, valendo-se de norma 
correlata, aplicável a situação similar. Com isso, integra-se o 
sistema e todo e qualquer caso concreto poderá ser resolvido 
dentro das fronteiras legais. Observe-se, de qualquer forma, não 
se tratar a analogia de um processo de criação de normas, o que 

1  Nucci, Guilherme de S. Curso de Direito Penal - Parte Geral - Vol. 
1. (6th edição). Grupo GEN, 2021.
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seria vedado, mas de integração das normas já existentes. No 
dizer de Celso Bastos, “a analogia não é só entender a vontade 
legal, mas estendê-la a casos não contidos na norma. Exige-se 
para isto que a parecença com aqueles casos regulados esteja a 
impor uma idêntica solução para ambos”.

Em matéria penal, porque se encontra presente o princípio 
da legalidade, prevendo a existência de crime nos exatos termos 
da lei, assim como a existência de pena nos mesmos parâmetros, 
torna-se complexa a utilização da analogia. Afinal, no universo 
penal, a regência é conduzida pela lei em sentido estrito, não se 
podendo usar elementos correspondentes, mas não iguais.

É certo que princípios não são absolutos e devem harmonizar-
se com outros. Eis o fundamento pelo qual se pode admitir o uso 
da analogia em favor do réu (in bonam partem), mas não se deve 
aceitar a analogia em prejuízo do acusado (in malam partem). 

Por que se poderia tolerar uma forma de ranhura na 
legalidade, mas não outra? Há integração de princípios e metas 
constitucionais para a resposta a tal indagação. Em primeiro 
plano, ressalte-se a finalidade de existência dos direitos e 
garantias fundamentais, qual seja a de proteger o indivíduo 
contra os eventuais abusos e excessos do Estado. Logo, a razão 
de ser da legalidade – aliás, desde a sua expressa evidência na 
Magna Carta, de 1215 – é a constituição de um escudo protetor 
contra a prepotência do soberano (ou simplesmente, Estado, na 
modernidade). Em segundo lugar, em processo penal, cultua-
se a prevalência do interesse do réu, estampada nos princípios 
da presunção de inocência e da inviabilidade de exigência da 
autoacusação. Ora, considerando-se a legalidade uma proteção 
individual, além de se buscar, sempre, a prevalência do interesse 
do réu, a lacuna, quando existente em matéria penal, deve ser 
resolvida com o propósito de beneficiar o acusado – jamais para 
prejudicá-lo.

Cumpre destacar, ainda, que até mesmo o emprego da 
analogia para favorecer o réu deve ser reservado para hipóteses 
excepcionais, uma vez que o princípio da legalidade é a regra, e 
não a exceção. Daí por que não pode o magistrado disseminar o 
uso da analogia para absolver o réu, pois isso colocaria em risco 
a segurança idealizada pelo direito penal. Não é demais citar a 
lição de HUNGRIA a esse respeito: 

“Os preceitos sobre causas descriminantes, excludentes 
ou atenuantes de culpabilidade ou de pena, ou extintivas de 
punibilidade, constituem jus singulare em relação aos preceitos 
incriminadores ou sancionadores, e, assim, não admitem 
extensão além dos casos taxativamente enumerados”.

Portanto, revendo o disposto no art. 128, II, do Código 
Penal, observa-se a possibilidade legal para o aborto, desde 
que a mulher tenha sido estuprada (art. 213, CP). Entretanto, 
imagine-se a ocorrência do aborto, pois a mulher foi vítima 
de violação sexual mediante fraude (art. 215, CP). Poder-se-ia 
utilizar a analogia in bonam partem, autorizando o aborto, tendo 
em vista que a gravidez decorreu, igualmente, de crime contra a 
dignidade sexual.

Entretanto, focando-se o disposto pelo art. 216-A do 
Código Penal, vê-se a possibilidade de ocorrência do assédio 
sexual, quando o agente se valer de sua condição de superior 
hierárquico ou ascendência inerentes ao exercício do emprego, 
cargo ou função. A relação entre autor e vítima, no crime de 
assédio sexual, deve ser laboral. 

Não se pode utilizar a analogia in malam partem para incluir, 
por exemplo, a relação existente entre ministro religioso e fiel, 
visto não se tratar de ligação hierárquica ou de ascendência entre 
ambos.

O emprego de analogia não se faz por acaso ou por puro 
arbítrio do intérprete; há significado e lógica na utilização da 
analogia para o preenchimento de lacunas no ordenamento 
jurídico. Cuida-se de uma relação qualitativa entre um fato e 
outro. Entretanto, se noutros campos do direito a analogia é 
perfeitamente aplicável, no cenário do direito penal ela precisa 
ser cuidadosamente avaliada, sob pena de ferir o princípio 
constitucional da legalidade (não há crime sem lei que o defina; 
não há pena sem lei que a comine).

Nem todas as vozes são contrárias ao emprego em geral 
da analogia no direito penal. Confira-se a lição de Carnelutti: 
“Considero que a proibição da analogia na aplicação das leis 
penais é outra superstição da qual devemos nos livrar. Nisso 
não se deve enxergar uma consequência do princípio da certeza 
jurídica, senão uma desconfiança com relação ao juiz, a qual, 
se têm razões históricas bastante conhecidas, carece de todo 
fundamento prático”.

Exemplo de Analogia: 
No crime de estelionato, disposto no art. 171, que dita
Art. 171 - Obter, para si ou para outrem, vantagem ilícita, 

em prejuízo alheio, induzindo ou mantendo alguém em erro, 
mediante artifício, ardil, ou qualquer outro meio fraudulento 
(grifo nosso)

 
No referido caso, o legislador já nos deu exemplo do que é 

fraudulento, ou seja: “mediante artifício ou ardil. 
Artifício- é a fraude material (golpe do bilhete premiado); 
Ardil- é a fraude sentimental (fingir-se funcionário de uma 

instituição de caridade e pedir dinheiro).

Importante: Não existe analogia de norma penal 
incriminadora – in malam partem. 

Utiliza-se analogia apenas para beneficiar o acusado – in 
bonam partem.

CONTAGEM DE PRAZO

O prazo penal2 (direito material) é contado de forma diversa 
do prazo processual (direito processual penal). No direito Penal, 
é incluído o primeiro dia de prazo, desprezando-se o último (art. 
10, CP).

Assim, podemos trazer como exemplo da contagem de prazo 
a seguinte situação:

Uma pessoa é recolhida ao cárcere para cumprir 03 (três) 
meses de pena privativa de liberdade, com data de início em 05 
(cinco) de maio de 2020, ou seja, deverá permanecer presa até o 
dia 04 (quatro) de agosto de 2020.

O exemplo acima retrata uma hipótese de prazo de direito 
material, desse modo, o dia 05 (cinco) de maio de 2020 deve 
ser computado integralmente, mesmo que o agente tenha 

2  Nucci, Guilherme de S. Manual de Direito Penal - Volume Único. 
(20th edição). Grupo GEN, 2024.
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DIRETO PROCESSUAL PENAL: PRINCÍPIOS GERAIS, CON-
CEITO, FINALIDADE, CARACTERÍSTICAS; SISTEMAS DE 
PROCESSO PENAL; LEI PROCESSUAL PENAL: FONTES, 
EFICÁCIA, INTERPRETAÇÃO, ANALOGIA, IMUNIDADES

O Direito Processual Penal é uma disciplina fundamental 
para a compreensão do funcionamento do sistema de justiça 
criminal em um país. Ele regula a forma como o processo penal 
deve ser conduzido, estabelecendo as regras e procedimentos a 
serem seguidos desde a investigação criminal até o julgamento 
e a execução da pena. Esta área do Direito visa garantir que o 
Estado exerça seu poder de punir de maneira justa e eficiente, as-
segurando, ao mesmo tempo, a proteção dos direitos fundamen-
tais dos indivíduos envolvidos no processo, sejam eles acusados, 
vítimas ou testemunhas. 

No contexto do sistema jurídico brasileiro, o Direito Pro-
cessual Penal é regido por princípios e normas estabelecidos na 
Constituição Federal, no Código de Processo Penal (CPP) e em 
outras legislações específicas. Neste texto, serão abordados con-
ceitos fundamentais da Lei Processual Penal no espaço e no tem-
po, bem como a interpretação das normas processuais, visando 
oferecer uma visão panorâmica e esclarecedora sobre esses te-
mas essenciais.

— Conceitos Fundamentais
No estudo do Direito Processual Penal, alguns conceitos 

fundamentais são essenciais para a compreensão de como as 
normas processuais se aplicam na prática. Estes conceitos não 
apenas delineiam os limites e as aplicações das normas, mas 
também orientam a interpretação e a execução dessas regras no 
contexto do processo penal.

Princípio da Territorialidade:  
O princípio da territorialidade é um dos pilares do Direito 

Processual Penal brasileiro. Ele determina que o Código de Pro-
cesso Penal (CPP) é aplicável em todo o território nacional, asse-
gurando que as normas processuais sejam uniformes e coerentes 
em todos os estados do Brasil. Este princípio reflete a soberania 
do Estado brasileiro em legislar e julgar os crimes ocorridos den-
tro de suas fronteiras. A territorialidade garante que, indepen-
dentemente de onde o crime ocorra dentro do Brasil, o mesmo 
conjunto de regras processuais será aplicado.

Princípio do Tempus Regit Actum:  
Outro conceito crucial é o princípio do tempus regit actum, 

que estabelece que a lei processual em vigor no momento da 
prática de um ato processual é a que deve ser aplicada a esse 
ato. Isso significa que mudanças legislativas não retroagem para 
afetar atos processuais já realizados sob uma lei anterior. Este 
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princípio assegura a estabilidade e previsibilidade do processo, 
evitando que mudanças frequentes nas normas processem criar 
incertezas jurídicas.

Interpretação da Lei Processual Penal:  
A interpretação das normas processuais penais é uma tarefa 

complexa que exige um entendimento aprofundado dos prin-
cípios gerais de Direito. O Código de Processo Penal permite a 
interpretação extensiva e a aplicação analógica de suas normas, 
o que significa que, em casos de lacunas legislativas, o juiz pode 
estender o alcance de uma norma ou aplicar um princípio geral 
para resolver a questão. Isso é fundamental para garantir que a 
justiça seja feita mesmo em situações não previstas especifica-
mente pela lei.

Estes conceitos formam a base sobre a qual o sistema de 
justiça criminal opera, garantindo que os processos penais sejam 
conduzidos de maneira justa, eficaz e em conformidade com os 
princípios constitucionais.

— Lei Processual no Espaço
A aplicação das normas processuais penais no território 

nacional é regida pelo princípio da territorialidade, conforme 
disposto no artigo 1º do Código de Processo Penal (CPP). Este 
princípio estabelece que “o processo penal reger-se-á, em todo 
o território brasileiro, por este Código”, o que significa que as 
normas processuais penais brasileiras são aplicáveis a todos os 
crimes cometidos dentro das fronteiras do Brasil.

Princípio da Territorialidade
O princípio da territorialidade é fundamental para assegurar 

a uniformidade das normas processuais penais em todo o ter-
ritório nacional. Ele garante que, independentemente do local 
onde o crime tenha sido cometido no Brasil, as mesmas regras 
processuais serão aplicadas, proporcionando segurança jurídica 
e previsibilidade para todos os envolvidos no processo.

Exceções ao Princípio da Territorialidade
Embora o princípio da territorialidade seja a regra geral, o 

próprio CPP prevê exceções em casos específicos onde normas 
distintas podem ser aplicadas. Essas exceções incluem:

Tratados e Convenções Internacionais
Crimes que envolvem tratados ou convenções internacionais 

podem ser julgados com base nas normas estabelecidas por es-
ses acordos, respeitando os compromissos internacionais assu-
midos pelo Brasil.
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Prerrogativas Constitucionais
Determinadas autoridades, como o Presidente da Repúbli-

ca, ministros de Estado e ministros do Supremo Tribunal Federal, 
possuem prerrogativas específicas para o julgamento de crimes, 
que podem ser regidas por normas diferentes das do CPP.

Justiça Militar
Crimes militares são processados e julgados de acordo com 

o Código de Processo Penal Militar, que possui regras próprias, 
distintas das aplicáveis no âmbito civil.

Tribunais Especiais
Em casos de competência de tribunais especiais, como os 

Tribunais de Contas, normas processuais específicas podem ser 
aplicadas.

Em todas essas situações, quando houver lacunas ou omis-
sões nas normas específicas, o CPP poderá ser utilizado de forma 
subsidiária para suprir essas lacunas, garantindo assim a conti-
nuidade e a coerência no julgamento dos crimes.

— Lei Processual no Tempo
A aplicação da lei processual penal no tempo é regida pelo 

princípio do tempus regit actum, que significa que a lei processu-
al vigente no momento da prática de um ato processual é a que 
deve ser aplicada a esse ato. Esse princípio está consagrado no 
artigo 2º do Código de Processo Penal (CPP), que estabelece que 
“a lei processual penal aplicar-se-á desde logo, sem prejuízo da 
validade dos atos realizados sob a vigência da lei anterior”.

Princípio do Tempus Regit Actum
Esse princípio assegura que qualquer mudança legislativa in-

troduzida após a prática de um ato processual não tem o poder 
de retroagir para afetar a validade ou os efeitos desse ato. Assim, 
se uma nova lei processual é promulgada, ela se aplica imedia-
tamente aos atos futuros de processos em andamento, mas não 
pode invalidar atos que foram praticados de acordo com a lei an-
terior.

Este princípio é fundamental para garantir a segurança ju-
rídica e a estabilidade dos processos judiciais, evitando que os 
envolvidos sejam surpreendidos por alterações nas regras aplicá-
veis após a prática de um ato. Ele também reforça o respeito ao 
devido processo legal, garantindo que todos os atos processuais 
sejam conduzidos em conformidade com a legislação vigente no 
momento de sua realização.

Aplicação Imediata da Lei Processual Penal
O artigo 2º do CPP também enfatiza que a nova lei proces-

sual se aplica imediatamente a todos os processos em curso, in-
dependentemente de serem mais benéficas ou prejudiciais ao 
réu. Isso significa que, embora a lei processual não retroaja para 
alcançar atos já praticados, ela influencia imediatamente todos 
os atos futuros, tornando-se a norma reguladora do restante do 
processo.

Exceções e Limitações
Embora o princípio do tempus regit actum seja a regra geral, 

existem situações em que a aplicação da nova lei pode ser limita-
da por outras normas constitucionais ou legais. Por exemplo, se a 
nova lei processual introduzir procedimentos que afetam direitos 

fundamentais, sua aplicação imediata pode ser questionada à luz 
dos princípios constitucionais de proteção aos direitos individu-
ais.

Em resumo, o princípio do tempus regit actum é uma garan-
tia de que o processo penal será conduzido com previsibilidade e 
respeito às normas vigentes, assegurando que as partes envolvi-
das possam confiar na estabilidade das regras aplicáveis ao longo 
do procedimento.

— Interpretação da Lei Processual
A interpretação das normas processuais penais é uma ati-

vidade essencial para a correta aplicação do Direito Processual 
Penal. O artigo 3º do Código de Processo Penal (CPP) estabele-
ce que “a lei processual penal admitirá interpretação extensiva 
e aplicação analógica, bem como o suplemento dos princípios 
gerais de direito”. Esse dispositivo abre caminho para que os 
operadores do Direito possam adaptar as normas processuais às 
diversas situações que surgem no curso de um processo penal.

Interpretação Extensiva 
A interpretação extensiva ocorre quando o aplicador da lei 

percebe que a vontade do legislador foi expressa de forma restri-
ta ou incompleta, sendo necessário expandir o alcance da norma 
para abranger situações que, embora não explicitamente men-
cionadas no texto legal, claramente estavam dentro da intenção 
legislativa. Este tipo de interpretação permite uma aplicação 
mais ampla da norma, assegurando que ela cumpra integralmen-
te seu propósito.

Aplicação Analógica  
A aplicação analógica, por sua vez, é utilizada quando a le-

gislação não prevê diretamente uma solução para determinado 
caso concreto, mas existe uma norma que rege situação similar. 
Neste cenário, o juiz pode aplicar a norma destinada ao caso 
semelhante ao caso em questão. A analogia é uma ferramenta 
interpretativa que garante que o Direito não fique omisso frente 
a lacunas legislativas, promovendo assim uma justiça mais com-
pleta e eficaz.

Princípios Gerais de Direito  
Os princípios gerais de direito servem como uma espécie 

de “reserva” interpretativa para situações onde a lei é omissa 
ou ambígua. Eles funcionam como diretrizes fundamentais que 
orientam a aplicação do Direito de forma mais ampla, garantindo 
que a interpretação das normas processuais seja feita em con-
sonância com valores essenciais, como a justiça, a equidade e a 
proteção dos direitos fundamentais.

Esses métodos de interpretação são indispensáveis para a 
adaptação das normas processuais às necessidades reais do pro-
cesso penal, permitindo que as leis sejam aplicadas de maneira 
mais flexível e eficaz, respeitando sempre os princípios constitu-
cionais e garantindo que a justiça seja alcançada em cada caso 
concreto.

— Conclusão
O Direito Processual Penal desempenha um papel vital na 

administração da justiça, estabelecendo os procedimentos que 
garantem a aplicação justa e eficiente das normas penais. Ao lon-
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go deste texto, foram discutidos conceitos fundamentais como a 
aplicação da lei processual no espaço e no tempo, bem como as 
técnicas de interpretação das normas processuais penais.

O princípio da territorialidade assegura a uniformidade das 
regras processuais em todo o território nacional, enquanto o 
princípio do tempus regit actum garante que as normas proces-
suais vigentes no momento da prática de um ato sejam as apli-
cáveis, preservando a segurança jurídica. A interpretação das leis 
processuais, através de métodos como a interpretação extensiva, 
a aplicação analógica e o recurso aos princípios gerais de direito, 
permite que as normas sejam adaptadas às diversas realidades 
que surgem no curso de um processo penal.

Esses elementos, em conjunto, formam uma base sólida que 
sustenta a prática do Direito Processual Penal no Brasil, garantin-
do que o processo penal seja conduzido de forma justa, equitati-
va e eficiente, sempre respeitando os direitos fundamentais das 
partes envolvidas.

Ao assegurar a correta aplicação das normas e ao adaptar-
-se às mudanças e desafios do tempo, o Direito Processual Penal 
continua a ser um instrumento essencial para a realização da jus-
tiça em nossa sociedade.

INQUÉRITO POLICIAL: HISTÓRICO, NATUREZA, CONCEI-
TO, FINALIDADE, CARACTERÍSTICAS, FUNDAMENTO, 
TITULARIDADE, GRAU DE COGNIÇÃO, VALOR PROBA-
TÓRIO, FORMAS DE INSTAURAÇÃO, NOTITIA CRIMINIS, 
DELATIO CRIMINIS, PROCEDIMENTOS INVESTIGATIVOS, 
INDICIAMENTO, GARANTIAS DO INVESTIGADO;  
CONCLUSÃO, PRAZOS

— Conceito
O inquérito policial é um procedimento preparatório da 

ação penal, de caráter administrativo, conduzido pela polícia 
judiciária e voltado à colheita preliminar de provas para apurar a 
prática de uma infração penal e sua autoria. Nessa ótica, confira-
se o disposto pelo art. 2.º, § 1.º, da Lei 12.830/2013, cuidando 
da finalidade do inquérito: “a apuração das circunstâncias, da 
materialidade e da autoria das infrações penais”. Como ensina 
Tornaghi, “o vocábulo policia, do grego polis, cidade, significava 
antigamente o ordenamento político do Estado”.

Seu objetivo precípuo é servir de lastro à formação da 
convicção do representante do Ministério Público (opinio delicti), 
mas também colher provas urgentes, que podem desaparecer, 
após o cometimento do crime. Não se pode olvidar, ainda, 
servir o inquérito à composição das indispensáveis provas pré-
constituídas que servem de base à vítima, em determinados 
casos, para a propositura da ação penal privada. 

Tornaghi fornece conceito ampliativo do inquérito policial, 
dizendo que “o processo, como procedimento, inclui também o 
inquérito. Não há erro, como por vezes se afirma, em chamar 
processo ao inquérito. Deve subtender-se que a palavra não está 
usada para significar relação processual, a qual, em regra, se 
inicia pela acusação”.

— Natureza Jurídica
O inquérito policial, possui natureza de procedimento 

persecutório administrativo. É também um procedimento 
inquisitório, pois traz como característica da inquisição a 
ausência de contraditório e ampla defesa; informativo, pois sua 
essência é de reunir e expor informações, e preparatório, pois 
sua finalidade é justamente preparar a ação penal. É, ainda, o 
inquérito policial, prévio ao processo.

É um procedimento administrativo inquisitório e preparatório 
realizado pela autoridade policial, cerrado em um grupamento 
de diligências que consubstanciam o reconhecimento das 
provas e colheita de dados de informações quanto à autoria e 
materialidade do delito, de modo que enseje o titular da ação 
penal a ingressar em juízo. 

— Características
São as seguintes as características próprias do inquérito 

policial.
a) Ser realizado pela Polícia Judiciária (Polícia Civil ou 

Federal): a presidência do inquérito fica a cargo da autoridade 
policial (delegado de polícia ou da Polícia Federal) que, para a 
realização das diligências, é auxiliado por investigadores de 
polícia, escrivães, agentes policiais etc. De acordo com o art. 2º, § 
1º, da Lei n. 12.830/2013, “ao delegado de polícia, na qualidade 
de autoridade policial, cabe a condução da investigação criminal 
por meio de inquérito policial ou outro procedimento previsto 
em lei, que tem como objetivo a apuração das circunstâncias, da 
materialidade e da autoria das infrações penais”.

A própria Constituição Federal trata do tema. O seu art. 
144, § 1º, estabelece que a Polícia Federal destina-se a apurar 
as infrações penais contra a ordem política e social ou em 
detrimento de bens, serviços ou interesses da União ou de 
suas entidades autárquicas ou empresas públicas, assim como 
outras infrações cuja prática tenha repercussão interestadual 
ou internacional e exija repressão uniforme, segundo o que a lei 
dispuser. Cabe, dessa forma, à Polícia Federal investigar todos os 
crimes de competência da Justiça Federal, bem como os crimes 
eleitorais.

Já o art. 144, § 4º, da Constituição diz que às Polícias Civis 
(de cada Estado), dirigidas por delegados de polícia de carreira, 
incumbem, ressalvada a competência da União, as funções de 
polícia judiciária e a apuração de infrações penais, exceto as 
militares. A exigência de que o cargo de delegado seja exercido 
por autoridade de carreira pressupõe que sejam concursados, 
não sendo mais possível a nomeação de delegados de polícia, 
sem concurso, por autoridades políticas.

Os membros do Ministério Público podem acompanhar as 
investigações do inquérito (art. 26, IV, da Lei n. 8.625/93) e até 
instaurar procedimentos investigatórios criminais na promotoria. 
Contudo, se instaurado inquérito no âmbito da Polícia Civil, a 
presidência caberá sempre ao delegado de polícia e, em hipótese 
alguma, a órgão do Ministério Público.

O fato de determinado promotor de justiça acompanhar 
as investigações do inquérito não o impede de propor a ação 
penal, não sendo considerado, por tal razão, suspeito ou 
impedido. Nesse sentido, a Súmula n. 234 do Superior Tribunal 
de Justiça: “a participação de membro do Ministério Público na 
fase investigativa criminal não acarreta seu impedimento ou 
suspeição para o oferecimento da denúncia.
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Quando ocorrer crime militar, será instaurado inquérito policial 
militar, de responsabilidade da própria Polícia Militar ou das Forças 
Armadas (dependendo do autor da infração). Igualmente não 
será instaurado inquérito policial, quando for cometido crime por 
membro do Ministério Público ou juiz de direito, hipóteses em que 
a investigação ficará a cargo da própria chefia da Instituição ou do 
Judiciário.

b) Caráter inquisitivo: o inquérito é um procedimento 
investigatório em cujo tramitar não vigora o princípio do 
contraditório que, nos termos do art. 5º, LV, da Constituição 
Federal, só existe após o início efetivo da ação penal, quando 
já formalizada uma acusação admitida pelo Estado-juiz. Assim, 
inexiste nulidade do interrogatório policial por ausência do 
acompanhamento do paciente por um advogado, sendo que 
esta Corte acumula julgados no sentido da prescindibilidade da 
presença de um defensor por ocasião do interrogatório havido 
na esfera policial, por se tratar o inquérito de procedimento 
administrativo, de cunho eminentemente inquisitivo, distinto 
dos atos processuais praticados em juízo.

Apesar do caráter inquisitivo, que torna desnecessário à 
autoridade policial intimar o investigado das provas produzidas 
para que possa rebatêlas, é possível que ele proponha diligências 
à autoridade ou apresente documentos que entenda pertinentes, 
cabendo à autoridade decidir acerca da realização da diligência 
solicitada ou juntada do documento. A lei faculta, ainda, a 
apresentação durante a investigação, por parte do advogado 
do investigado, de quesitos relacionados à realização de prova 
pericial (art. 7º, XXI, a, da Lei n. 8.906/94).

A própria vítima da infração penal também possui esse 
direito de requerer diligências. Com efeito, estabelece o art. 
14 do Código de Processo Penal que “o ofendido, ou seu 
representante, e o indiciado poderão requerer qualquer 
diligência, que será realizada, ou não, a juízo da autoridade”. Em 
caso de indeferimento, a parte poderá posteriormente requerer 
a providência ao juiz ou ao promotor de justiça, uma vez que a 
autoridade policial é obrigada a cumprir as determinações dessas 
autoridades lançadas nos autos.

Justamente por não abrigar o contraditório é que o inquérito 
não pode constituir fonte única para a condenação, sendo sempre 
necessária alguma prova produzida em juízo para embasar a 
procedência da ação penal. Tal entendimento, que se encontrava 
pacificado na jurisprudência, consagrou-se legalmente com o 
advento da Lei n. 11.690/2008 que conferiu nova redação ao 
art. 155, caput, do Código de Processo Penal estabelecendo 
que “o juiz formará sua convicção pela livre apreciação da prova 
produzida em contraditório judicial, não podendo fundamentar 
sua decisão exclusivamente nos elementos informativos colhidos 
na investigação, ressalvadas as provas cautelares, não repetíveis 
e antecipadas”.

É evidente que o caráter inquisitivo do inquérito não torna 
possível à autoridade policial realizar diligências ilegais, como 
escutas telefônicas clandestinas, torturas para a obtenção 
de provas ou confissões, ou outras similares, sob pena de 
responsabilização criminal e nulidade da prova obtida de forma 
ilícita.

O art. 2º, § 4º, da Lei n. 12.830/2013 estabelece que o 
inquérito policial ou outro procedimento previsto em lei em 
curso somente poderá ser avocado ou redistribuído por superior 
hierárquico, mediante despacho fundamentado, por motivo 

de interesse público ou nas hipóteses de inobservância dos 
procedimentos previstos em regulamento da corporação que 
prejudique a eficácia da investigação.

c) Caráter sigiloso: de acordo com o art. 20 do Código de 
Processo Penal, “a autoridade assegurará no inquérito o sigilo 
necessário à elucidação do fato ou exigido pelo interesse da 
sociedade”. Resta claro, pela leitura do dispositivo, que sua 
finalidade é a de evitar que a publicidade em relação às provas 
colhidas ou àquelas que a autoridade pretende obter prejudique 
a apuração do ilícito.

Essa norma, entretanto, perdeu parte substancial de sua 
utilidade na medida em que o art. 7º, XIV, da Lei n. 8.906/94 
(EOAB), modificado pela Lei n. 13.245/2016, estabelece o direito 
de o advogado “examinar, em qualquer instituição responsável 
por conduzir investigação, mesmo sem procuração, autos de 
flagrante e de investigações de qualquer natureza, findos ou em 
andamento, ainda que conclusos à autoridade, podendo copiar 
peças e tomar apontamentos, em meio físico ou digital”. Saliente-
se, ademais, que a Súmula Vinculante n. 14 do Supremo Tribunal 
Federal estabelece que “é direito do defensor, no interesse do 
representado, ter acesso amplo aos elementos de prova que, já 
documentados em procedimento investigatório realizado por 
órgão com competência de polícia judiciária, digam respeito 
ao exercício do direito de defesa”. Esta súmula deixa claro 
que os defensores têm direito de acesso somente às provas já 
documentadas, ou seja, já incorporadas aos autos. Essa mesma 
prerrogativa não existe em relação às provas em produção, como, 
por exemplo, a interceptação telefônica, pois isso, evidentemente, 
tornaria inócua a diligência em andamento. O próprio art. 7º, § 
11, do Estatuto da OAB ressalva que a autoridade responsável 
pela investigação poderá delimitar o acesso do advogado aos 
elementos de prova relacionados a diligências em andamento 
e ainda não documentados nos autos, quando houver risco de 
comprometimento da eficiência, da eficácia ou da finalidade 
das diligências.  Isso porque, conforme mencionado, algumas 
diligências efetuadas durante a investigação pressupõem sigilo 
absoluto, sob pena de se frustrarem seus objetivos ou de 
colocarem em risco a segurança dos policiais nelas envolvidos, 
como ocorre nos casos de infiltração de agentes da polícia ou 
de inteligência em tarefas de investigação de organizações 
criminosas (art. 23, caput, da Lei n. 12.850/2013) ou de 
interceptação telefônica (art. 8º da Lei n. 9.296/96).

Constitui crime de abuso de autoridade descrito no art. 32 
da Lei n. 13.869/2019, negar ao interessado, seu defensor ou 
advogado acesso aos autos de investigação preliminar, ao termo 
circunstanciado, ao inquérito ou a qualquer outro procedimento 
investigatório de infração penal, civil ou administrativa, assim 
como impedir a obtenção de cópias, ressalvado o acesso a peças 
relativas a diligências em curso, ou que indiquem a realização de 
diligências futuras, cujo sigilo seja imprescindível. A pena é de 
detenção, de 6 meses a 2 anos, e multa.

Além de ter acesso aos autos, o defensor também poderá estar 
presente no interrogatório do indiciado e na produção de provas 
testemunhais. Não poderá, contudo, fazer reperguntas, dado ao 
caráter inquisitivo do inquérito. A presença do advogado em tais 
oitivas confere maior valor aos depoimentos, pois é comum que 
os réus, após confessarem o crime perante o delegado, aleguem 
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CRIMINOLOGIA: CONCEITO; MÉTODOS: EMPIRISMO E 
INTERDISCIPLINARIDADE; OBJETOS DA CRIMINOLOGIA: 
DELITO, DELINQUENTE, VÍTIMA, CONTROLE SOCIAL

A Criminologia é a ciência que estuda o fenômeno do crime 
em suas diversas dimensões, abordando o comportamento cri-
minoso, os fatores que o influenciam, as características dos indi-
víduos que cometem crimes, as vítimas, e as respostas sociais ao 
delito. Diferente do Direito Penal, que se preocupa em definir o 
que é crime e como puni-lo, a Criminologia busca compreender 
as causas e consequências do comportamento criminoso, bem 
como desenvolver estratégias para prevenir e controlar a crimi-
nalidade.

— Características Fundamentais da Criminologia
– Empírica: A Criminologia é uma ciência empírica, ou seja, 

baseia-se na observação direta e na análise de dados reais sobre 
crimes e comportamentos criminosos. Ela utiliza métodos cientí-
ficos para coletar e interpretar informações, visando a formula-
ção de teorias e propostas de intervenção.

– Interdisciplinar: A Criminologia integra conhecimentos de 
diversas áreas do saber, como Sociologia, Psicologia, Direito, An-
tropologia e Economia. Essa abordagem interdisciplinar permite 
uma compreensão mais abrangente e profunda do fenômeno 
criminal, considerando aspectos individuais, sociais, culturais e 
econômicos.

– Prática e Teórica: Além de desenvolver teorias sobre o cri-
me e a criminalidade, a Criminologia também se preocupa com 
a aplicação prática desse conhecimento. Isso inclui a elaboração 
de políticas públicas, programas de prevenção ao crime, estraté-
gias de reintegração social de criminosos e medidas de apoio às 
vítimas.

Diferença entre Criminologia e Direito Penal
Enquanto o Direito Penal estabelece normas sobre o que é 

considerado crime e determina as punições correspondentes, a 
Criminologia investiga o “porquê” e o “como” do crime. O foco 
da Criminologia está em compreender os fatores que levam ao 
comportamento criminoso e em desenvolver formas de inter-
venção que possam reduzir a criminalidade e mitigar seus efeitos 
na sociedade.

Objetivo da Criminologia
O principal objetivo da Criminologia é entender o fenômeno 

criminal em todas as suas complexidades, para assim propor so-
luções eficazes para a prevenção e o controle da criminalidade. 
Isso envolve estudar as causas do crime, o perfil dos criminosos, 
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as circunstâncias que favorecem a ocorrência de delitos, o im-
pacto do crime nas vítimas, e a eficácia das políticas públicas de 
segurança.

Aplicações Práticas da Criminologia
– Desenvolvimento de políticas públicas: A Criminologia 

fornece dados e análises que podem guiar a elaboração de políti-
cas de segurança mais eficazes e justas.

– Prevenção do crime: Ao identificar fatores de risco e de-
senvolver programas de intervenção, a Criminologia ajuda a pre-
venir o surgimento de comportamentos criminosos.

– Reintegração social: A Criminologia contribui para a for-
mulação de estratégias de reintegração social de indivíduos que 
cometeram crimes, visando reduzir a reincidência.

– Apoio às vítimas: O estudo das vítimas e do impacto do 
crime em suas vidas permite o desenvolvimento de medidas de 
proteção e assistência, além de políticas de reparação.

— Objeto da Criminologia
O objeto da Criminologia é abrangente e multifacetado, en-

volvendo o estudo de quatro elementos principais: o crime, o 
criminoso, a vítima e a reação social ao crime. Cada um desses 
elementos é analisado sob diferentes perspectivas, considerando 
fatores sociais, psicológicos, culturais e econômicos que influen-
ciam o fenômeno criminal.

Crime
O crime é o elemento central do estudo criminológico. A 

Criminologia não se limita à definição jurídica de crime, que é 
o comportamento que viola as normas penais estabelecidas por 
um sistema legal. Em vez disso, investiga o crime como um fenô-
meno social, buscando entender suas causas, dinâmicas e con-
sequências.

– Causas do crime: A Criminologia explora as diversas causas 
que podem levar ao comportamento criminoso, como condições 
socioeconômicas, desajustes psicológicos, influências culturais e 
ambientes sociais disfuncionais. As teorias criminológicas, como 
a Teoria da Anomia de Robert K. Merton ou a Teoria da Associa-
ção Diferencial de Edwin Sutherland, buscam explicar essas cau-
sas de maneira sistemática.

– Natureza e tipos de crimes: Além de estudar o conceito de 
crime, a Criminologia também classifica e analisa os diferentes 
tipos de delitos, como crimes contra a pessoa, crimes contra o 
patrimônio, crimes organizados, entre outros. Cada tipo de crime 
pode ter causas, motivações e padrões distintos.
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Criminoso
O estudo do criminoso envolve a análise das características 

individuais, sociais e psicológicas das pessoas que cometem cri-
mes. A Criminologia procura entender o que diferencia o com-
portamento criminoso do comportamento considerado normal 
ou aceitável pela sociedade.

– Perfil do criminoso: A Criminologia examina aspectos 
como a personalidade, o histórico familiar, o ambiente social, as 
experiências de vida e os traços psicológicos do criminoso. Esse 
estudo pode incluir a identificação de fatores de risco que au-
mentam a probabilidade de uma pessoa se envolver em ativida-
des criminosas.

– Motivações e circunstâncias: Além do perfil, a Crimino-
logia investiga as motivações que levam alguém a cometer um 
crime, sejam elas econômicas, emocionais, de poder ou outras. 
As circunstâncias específicas em que o crime ocorre, como opor-
tunidades, pressão social ou influências momentâneas, também 
são analisadas.

Vítima
A vítima é um componente essencial no estudo criminológi-

co, dando origem ao campo da vitimologia, que se concentra na 
análise do papel da vítima no fenômeno criminal e nas consequ-
ências do crime para ela.

– Perfil da vítima: A Criminologia estuda as características 
das vítimas, como idade, sexo, condição social, comportamento 
e vulnerabilidades que podem aumentar o risco de vitimização. 
Este estudo é crucial para desenvolver estratégias de prevenção 
e proteção.

– Impacto do crime na vítima: A análise do impacto do cri-
me na vida da vítima inclui aspectos emocionais, psicológicos, 
sociais e econômicos. A Criminologia busca entender como o cri-
me afeta a saúde mental e física da vítima, suas relações sociais 
e sua qualidade de vida.

Reação Social ao Crime
A reação social ao crime é um elemento fundamental da Cri-

minologia, que estuda como a sociedade, através de suas institui-
ções e normas, responde ao comportamento criminoso.

– Sistema de justiça criminal: A Criminologia analisa o papel 
das instituições do sistema de justiça criminal, como a polícia, o 
Ministério Público, o Judiciário e o sistema prisional, na preven-
ção, repressão e punição do crime. A eficácia e a justiça dessas 
instituições são temas centrais de estudo.

– Punição e ressocialização: A Criminologia investiga as di-
ferentes formas de punição e seus efeitos sobre o criminoso, 
bem como as políticas de ressocialização e reintegração social, 
buscando entender se e como essas medidas ajudam a reduzir 
a reincidência.

– Reação social mais ampla: Além do sistema de justiça, a 
Criminologia estuda a reação da sociedade de forma mais ampla, 
incluindo a mídia, a opinião pública, e as políticas de segurança 
pública. O impacto dessas reações na percepção do crime e na 
formulação de políticas também é objeto de análise.

O objeto da Criminologia é vasto e envolve uma análise pro-
funda e integrada do crime, do criminoso, da vítima e da reação 
social. Ao estudar esses elementos, a Criminologia não apenas 
busca entender o fenômeno criminal, mas também fornecer sub-

sídios para a elaboração de políticas públicas e estratégias que 
possam prevenir o crime, mitigar seus efeitos e promover a jus-
tiça social.

— Método da Criminologia
O método da Criminologia refere-se ao conjunto de abor-

dagens e técnicas científicas utilizadas para investigar, analisar e 
compreender o fenômeno criminal em todas as suas dimensões. 
Como uma ciência empírica e interdisciplinar, a Criminologia em-
prega uma variedade de métodos que permitem a coleta, análise 
e interpretação de dados reais sobre o crime, os criminosos, as 
vítimas e as reações sociais ao delito. A seguir, são detalhados os 
principais métodos utilizados na Criminologia.

Método Empírico
O método empírico é fundamental para a Criminologia, pois 

se baseia na observação direta e na coleta de dados concretos 
sobre os fenômenos criminais. Esse método envolve o uso de vá-
rias técnicas, como:

– Pesquisas de campo: Investigações realizadas em ambien-
tes reais onde ocorrem crimes, como comunidades, prisões, ou 
instituições de reintegração social. Pesquisadores podem obser-
var comportamentos, entrevistar criminosos, vítimas e membros 
da comunidade para entender os fatores que influenciam o cri-
me.

– Estudos de caso: Análise aprofundada de casos específicos 
de crime para identificar padrões e fatores únicos que contribuí-
ram para a ocorrência do delito. Estudos de caso permitem uma 
compreensão detalhada e contextualizada de eventos criminais 
particulares.

– Análise de dados estatísticos: Utilização de dados quanti-
tativos, como taxas de criminalidade, tipos de crimes cometidos, 
perfil sociodemográfico de criminosos e vítimas, entre outros. 
Esses dados são frequentemente coletados por órgãos governa-
mentais, como polícias e institutos de pesquisa, e são analisados 
para identificar tendências, padrões e correlações.

Método Comparativo
O método comparativo envolve a análise de crimes, políticas 

criminais e sistemas de justiça em diferentes contextos geográfi-
cos, culturais ou históricos, com o objetivo de identificar seme-
lhanças e diferenças que possam explicar o fenômeno criminal.

– Comparação entre países: A Criminologia pode comparar 
taxas de criminalidade, tipos de crimes e a eficácia das políticas 
de controle em diferentes países, buscando entender como vari-
áveis culturais, econômicas ou políticas influenciam o comporta-
mento criminoso.

– Comparação histórica: Estudo das mudanças nos padrões 
criminais ao longo do tempo, analisando como transformações 
sociais, econômicas e políticas impactam a criminalidade. Isso 
ajuda a entender, por exemplo, como a urbanização ou as crises 
econômicas afetam as taxas de crime.

Método Interdisciplinar
A Criminologia, por sua natureza, é uma ciência interdiscipli-

nar. Isso significa que ela integra conhecimentos e métodos de 
várias outras disciplinas para fornecer uma análise mais comple-
ta do fenômeno criminal. Alguns exemplos incluem:
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– Sociologia: Examina como fatores sociais, como desigual-
dade, pobreza, e exclusão social, influenciam o comportamento 
criminoso. A Criminologia utiliza teorias sociológicas para enten-
der como o contexto social molda o crime.

– Psicologia: A Criminologia recorre a conceitos psicológi-
cos para entender a mente do criminoso, incluindo fatores como 
traumas, desordens mentais, e processos cognitivos que podem 
levar ao comportamento criminoso.

– Direito: A Criminologia analisa como as leis e o sistema de 
justiça criminal impactam o crime e a resposta ao crime, inte-
grando conceitos legais na análise criminológica.

Método Teórico
O desenvolvimento de teorias é um componente essencial 

da Criminologia. A criação e a verificação de teorias ajudam a 
explicar por que os crimes ocorrem e como diferentes fatores in-
teragem para produzir o comportamento criminoso.

– Teoria da Anomia: Proposta por Robert K. Merton, essa 
teoria sugere que o crime é resultado da discrepância entre os 
objetivos culturais de uma sociedade e os meios legítimos dis-
poníveis para atingi-los. Em contextos onde essa discrepância é 
acentuada, a tendência ao crime aumenta.

– Teoria da Subcultura Delinquente: Esta teoria, desenvol-
vida por Albert Cohen, argumenta que grupos de jovens desen-
volvem subculturas com valores que se opõem às normas domi-
nantes da sociedade, o que pode levar à criminalidade como uma 
forma de busca por status e identidade.

– Teoria da Associação Diferencial: Criada por Edwin Su-
therland, essa teoria sugere que o comportamento criminoso é 
aprendido através da interação com outros indivíduos que já pra-
ticam atividades criminosas. A frequência e a intensidade dessas 
interações influenciam a propensão ao crime.

Método Qualitativo
O método qualitativo se concentra na compreensão apro-

fundada dos significados e das motivações por trás do comporta-
mento criminoso. Este método é frequentemente utilizado em:

– Entrevistas em profundidade: Conversas detalhadas com 
criminosos, vítimas, ou profissionais do sistema de justiça para 
explorar suas percepções, sentimentos e experiências. Isso per-
mite entender o crime a partir da perspectiva daqueles direta-
mente envolvidos.

– Análise documental: Estudo de documentos, como arqui-
vos policiais, julgamentos, e relatórios sociais, para reconstruir 
eventos criminais e entender o contexto em que ocorreram.

– Observação participante: Quando possível, criminólogos 
podem imergir em determinados ambientes para observar dire-
tamente as interações e comportamentos relacionados ao crime, 
como em comunidades ou instituições penitenciárias.

O método da Criminologia é diverso e adaptado à comple-
xidade do fenômeno criminal. Ao combinar métodos empíricos, 
comparativos, interdisciplinares, teóricos e qualitativos, a Crimi-
nologia busca não apenas compreender o crime e seus determi-
nantes, mas também fornecer bases sólidas para o desenvolvi-
mento de políticas e práticas que possam efetivamente prevenir 
e controlar a criminalidade. A riqueza e a flexibilidade metodoló-
gica da Criminologia são essenciais para sua eficácia como ciên-
cia aplicada e teórica.

FUNÇÕES DA CRIMINOLOGIA: CRIMINOLOGIA E POLÍTI-
CA CRIMINAL

O estudo do crime e de suas consequências sociais é uma 
área complexa e multidisciplinar, abrangendo tanto o Direito Pe-
nal quanto a Criminologia. Enquanto o Direito Penal se preocupa 
com a criação e aplicação das normas jurídicas que definem os 
crimes e suas respectivas punições, a Criminologia investiga as 
causas da criminalidade, seus impactos e os mecanismos de con-
trole social.  

A relação entre essas duas ciências sempre existiu e foi am-
plamente discutida ao longo da história, especialmente a partir 
dos estudos de Enrico Ferri no século XIX. A Criminologia não 
apenas auxilia o Direito Penal, mas também interage com a Po-
lítica Criminal, contribuindo para a formulação de estratégias de 
prevenção e repressão ao crime.  

— Criminologia e Direito Penal  
O estudo do crime e de seus efeitos exige uma abordagem 

ampla, que envolva tanto o Direito Penal quanto a Criminologia. 
Embora essas disciplinas compartilhem o mesmo objeto de estu-
do — o crime —, suas metodologias e finalidades são distintas.  

 Diferenças entre Criminologia e Direito Penal  

O Direito Penal tem como principal objetivo a regulamen-
tação das condutas humanas por meio de normas jurídicas. Ele 
estabelece o que é crime e define as sanções aplicáveis a quem 
infringe a lei. Sua metodologia é técnico-jurídica, baseada na in-
terpretação de normas e princípios legais.  

Já a Criminologia é uma ciência empírica e interdisciplinar 
que investiga o crime como fenômeno social, buscando compre-
ender suas causas, os perfis dos infratores e as formas de con-
trole social. Seu método é experimental, utilizando pesquisas e 
análises para estudar os fatores que levam ao comportamento 
criminoso.  

Enquanto o Direito Penal se ocupa do dever-ser, ou seja, das 
regras estabelecidas pelo Estado, a Criminologia analisa o ser, ou 
seja, a realidade do crime e de seus impactos na sociedade.  

 A Interação entre Criminologia e Direito Penal  
A relação entre essas duas ciências foi amplamente debatida 

por estudiosos como Enrico Ferri, que já no final do século XIX 
defendia a necessidade de uma abordagem conjunta entre Direi-
to Penal, Criminologia e Política Criminal.  

A Criminologia desempenha um papel essencial ao fornecer 
ao Direito Penal uma base científica para a criação de leis mais 
eficazes. O conhecimento criminológico permite que o legislador 
compreenda as dinâmicas da criminalidade e elabore normas 
que não apenas punam, mas também previnam e ressocializem.  

Além disso, a Criminologia possibilita uma visão crítica do 
sistema penal, questionando a eficácia das penas e analisando 
o impacto das políticas criminais na sociedade. Assim, ela não 
concorre com o Direito Penal, mas contribui para sua evolução.  
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 A Evolução da Criminologia  
No passado, a Criminologia era vista apenas como um cam-

po auxiliar do Direito Penal, responsável por investigar as causas 
do crime. No entanto, a abordagem criminológica moderna am-
pliou seu escopo, passando a analisar não apenas os criminosos, 
mas também o funcionamento do sistema penal e os mecanis-
mos de controle social.  

Atualmente, a Criminologia não se limita a explicar por que 
certas pessoas cometem crimes, mas também questiona como e 
por que determinados comportamentos são criminalizados. Essa 
perspectiva crítica permite entender a seletividade do sistema 
penal, que frequentemente pune de forma mais severa determi-
nados grupos sociais em detrimento de outros.  

Criminologia e Direito Penal são ciências interdependentes 
que, juntas, fornecem uma compreensão mais ampla do fenô-
meno criminal. Enquanto o Direito Penal normatiza e aplica pu-
nições, a Criminologia estuda as origens do crime, os fatores so-
ciais envolvidos e a eficácia das penas. A colaboração entre essas 
áreas é essencial para a construção de políticas criminais mais 
justas e eficazes.  

— Criminologia e Política Criminal  
A Criminologia e a Política Criminal são áreas interligadas, 

pois ambas buscam entender e responder ao fenômeno da cri-
minalidade. Enquanto a Criminologia analisa as causas do crime 
e os fatores que levam à criminalização, a Política Criminal se 
ocupa da formulação de estratégias e medidas para prevenir e 
controlar o crime. Dessa forma, a Criminologia fornece o conhe-
cimento necessário para a construção de uma Política Criminal 
eficaz e fundamentada em evidências científicas.  

 O Papel da Criminologia na Política Criminal  
A Política Criminal consiste no conjunto de diretrizes e ações 

adotadas pelo Estado para enfrentar a criminalidade. Essas me-
didas podem abranger desde a criação de leis penais até políticas 
de prevenção, repressão e ressocialização dos infratores. Para 
que essas ações sejam bem-sucedidas, é essencial que se ba-
seiem em estudos criminológicos, garantindo que sejam efetivas, 
justas e proporcionais à realidade social.  

A Criminologia auxilia a Política Criminal de diversas formas:  
– Compreensão das causas do crime: Estudos criminológi-

cos ajudam a identificar os fatores sociais, econômicos e psico-
lógicos que levam indivíduos a cometer delitos. Isso possibilita o 
desenvolvimento de políticas preventivas mais eficazes.  

– Avaliação da eficácia das penas: A Criminologia analisa se 
as penas aplicadas realmente cumprem sua função de prevenir o 
crime e ressocializar o infrator.  

– Crítica à seletividade penal: Estudos criminológicos de-
monstram como o sistema penal pode ser seletivo, punindo cer-
tos grupos sociais de forma mais severa do que outros. Essa visão 
crítica permite que a Política Criminal seja ajustada para reduzir 
desigualdades.  

– Proposição de alternativas ao encarceramento: O uso ex-
cessivo da prisão como única resposta ao crime tem sido questio-
nado pela Criminologia, que propõe medidas alternativas, como 
penas restritivas de direitos e programas de reintegração social.  

 Abordagens da Política Criminal  
A Política Criminal pode adotar diferentes abordagens para 

lidar com a criminalidade. Algumas das principais são:  

Política Criminal Preventiva:
Foca na redução dos fatores que contribuem para o crime 

antes que ele ocorra. Medidas incluem educação, políticas de 
emprego, programas de assistência social e investimentos em 
segurança pública. A ideia é evitar que indivíduos entrem para o 
mundo do crime.  

Política Criminal Repressiva:
Baseia-se na punição dos infratores como forma de conter a 

criminalidade. Envolve a aplicação de penas mais severas, o au-
mento da fiscalização e o endurecimento das leis penais. Essa 
abordagem é frequentemente adotada em momentos de au-
mento da criminalidade, mas pode ter efeitos limitados se não 
for acompanhada de medidas preventivas.  

Política Criminal de Ressocialização:
Tem como objetivo reintegrar o infrator à sociedade, evitan-

do que ele volte a cometer crimes. Inclui programas educacio-
nais e profissionalizantes dentro do sistema prisional, além de 
medidas para facilitar a reinserção do ex-detento no mercado de 
trabalho.  

 Criminologia Crítica e a Política Criminal  
A Criminologia Crítica questiona os fundamentos da Política 

Criminal tradicional, analisando como as leis penais e as práticas 
repressivas podem estar a serviço da manutenção de desigualda-
des sociais. Esse ramo da Criminologia destaca que a criminaliza-
ção não é um processo neutro, mas sim influenciado por interes-
ses políticos e econômicos.  

A partir dessa visão crítica, a Política Criminal pode ser refor-
mulada para ser menos punitivista e mais voltada para a preven-
ção e reintegração social, reduzindo o encarceramento em massa 
e buscando soluções alternativas para a segurança pública.  

A Criminologia desempenha um papel essencial na formu-
lação da Política Criminal, oferecendo uma base científica para a 
criação de leis e medidas de combate ao crime. A partir de suas 
análises, é possível desenvolver estratégias mais eficazes, que 
não apenas punam os infratores, mas também previnam delitos 
e promovam a reintegração social. Sem esse embasamento cri-
minológico, a Política Criminal corre o risco de ser meramente 
reativa e ineficaz, baseando-se em discursos populistas em vez 
de soluções reais para a segurança pública.  

— Direito Penal  
O Direito Penal é o ramo do ordenamento jurídico que defi-

ne crimes, estabelece sanções e regula a aplicação das penas. Ele 
desempenha um papel fundamental na manutenção da ordem 
social, impondo limites ao comportamento humano e determi-
nando as consequências para aqueles que violam as normas es-
tabelecidas pelo Estado.  

 Princípios Fundamentais do Direito Penal  
O Direito Penal é guiado por diversos princípios que garan-

tem a segurança jurídica e evitam abusos na aplicação da lei. En-
tre os mais importantes, destacam-se:  
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1 CONCEITOS, IMPORTÂNCIAS E DIVISÕES DA MEDICI-
NA LEGAL

É o estudo e a aplicação dos conhecimentos científicos da 
Medicina para o esclarecimento de inúmeros fatos de interesse 
jurídico. É também a ciência de aplicação dos conhecimentos 
médico-biológicos aos interesses do Direito constituído, do 
Direito constituendo e à fiscalização do exercício médico-
profissional. 

A ampla abrangência do seu campo de ação e íntimo 
relacionamento entre o pensamento biológico e o pensamento 
jurídico explicam por que até o momento não se definiu, com  
precisão, a Medicina Legal. Assim os autores têm, ao longo dos 
anos, intentado inúmeras definições dentre as quais se destacam:

“É a arte de fazer relatórios em juízo”. (Ambrósio Paré)
“É a aplicação de conhecimentos médicos aos problemas 

judiciais”. (Nério Rojas)
“É a ciência do médico aplicada aos fins da ciência do Direito”. 

(Buchner)”É a arte de pôr os conceitos médicos ao serviço da 
administração da justiça”. (Lacassagne)

“É o estudo do homem são ou doente, vivo ou morto, 
somente naquilo que possa formar assunto de questões forense”. 
(De Crecchio)

“É a disciplina que utiliza a totalidade das ciências médicas 
para dar respostas às questões jurídicas”. (Bonnet)

“É a aplicação dos conhecimentos médico - biológicos na 
elaboração e execução das leis que deles carecem”. (F. Favero)

“É a medicina a serviço das ciências jurídicas e sociais”. 
(Genival V. de França)

“É o conjunto de conhecimentos médicos e para médicos 
destinados a servir ao direito, cooperando na elaboração, 
auxiliando na interpretação e colaborando na execução dos 
dispositivos legais, no seu campo de ação de medicina aplicada”. 
(Hélio Gomes)

Trata-se de uma especialidade que, utilizando-se os 
conhecimentos técnico-científicos das ciências que subsidiam 
a medicina, tais como: a Biologia, Química, Física... Presta 
esclarecimentos à atuação da Justiça.

“É o conjunto de conhecimentos médicos destinados 
a servir o Direito, cooperando na elaboração, auxiliando na 
interpretação e elaborando na execução dos dispositivos legais”.  
(Hélio Gomes)

— Fundamentos
– No direito brasileiro: CP, artigo 1°: “Não há crime sem lei 

anterior que o defina. Não há pena sem prévia cominação legal”.
– Crime: Infração penal a que a lei comina com pena de 

reclusão ou detenção.

MEDICINA LEGAL

O Código de Processo Penal em seu artigo 386 caput: “O 
juiz absolverá o réu (...) se, parágrafo II: “não haver prova da 
existência do fato” (...).

Prova: é o conjunto de meios regulares e admissíveis 
empregados para demonstrar a verdade ou falsidade de um fato 
conhecido ou controvertido;

Prova penal: no processo penal, apura o fato delituoso 
e, sua autoria, para exata aplicação da Lei (“senctiu iuris”); 
O ônus da prova caberá a quem fizer a alegação do fato;

Prova objetiva: (prova pericial) é aquela que advém do exame 
técnico-científico dos elementos materiais remanescentes da 
infração penal;

Prova testemunhal: ou subjetiva. Trata-se da prova descrita/
narrada por outrem;

Prova ilícita: inadmissível no processo.
Vestígio: é tudo aquilo que pode ser encontrado no local do 

crime ou no cadáver;
Indício: é todo vestígio relacionado diretamente com o 

evento;
Corpo de delito: é o conjunto de vestígios materiais deixados 

pelo crime;
Exame de corpo de delito: é o exame pericial, com a 

finalidade de se materializar o crime. Encontra-se regulado pelo 
CPP.

A Medicina Legal atua:
– Sobre o vivo: com a finalidade de determinar a idade, 

diagnosticar doença ou deficiência mental, loucura, doença 
venérea, lesão corporal, personalidades psicopáticas, conjunção 
carnal, doenças profissionais, acidentes de trabalho e etc; 

– Sobre o morto: diagnostica a realidade da morte, 
determina a causa jurídica da morte, data da morte, diferencia 
lesões intravitam e post-mortem, examina toxicologicamente os 
fluídos e vísceras corporais, extração de projetis, exumação e etc;

– Exames sobre coisas: (objetos) roupas, panos, 
instrumentos, manchados de substâncias (leite, sangue, urina, 
líquido amniótico, massa cerebral, saliva, pus blenorrágico, 
colostro e etc);

– Exame clínico médico-legal: abrange o que é praticado no 
vivo e visa esclarecer os objetivos das perícias sobre pessoas;

– Exame necroscópico: exames realizados diretamente no 
cadáver;

– Exame de exumação: refere-se à hipótese de haver a 
necessidade de examinar o cadáver já enterrado;

– Exames de laboratório: pesquisas técnicas diversas 
(toxicológica, microscópica, bioquímica, citológica e etc).
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— Divisão da Medicina Legal
Relações: Serve mais a área Jurídica, do que à própria 

medicina uma vez que foi criada em prol das necessidades 
do Direito. Desta maneira, com as Ciências Jurídicas e Sociais 
relaciona-se, completando-se ambas sem nenhum embate.

Colabora com o Direito Penal, quando são realizados exames 
periciais avaliando lesões corporais; analisando a realidade ou 
não da ocorrência do infanticídio; examinando o cadáver interna 
e externamente em casos de homicídio; avaliando indícios e 
vestígios em casos de estupro; apresenta interesse na constatação 
da periculosidade do sentenciado e da imputabilidade plena, 
parcial ou nula do indiciado etc. Com o Direito Civil no que 
tange a problemas de paternidade, comoriência, impedimentos 
matrimoniais, gravidez, impotência .lato sensu., concepção de 
defeito físico irremediável etc.

Com o Direito do Trabalho quando cuida das doenças 
profissionais, acidentes do trabalho, insalubridade e higiene. 
Quando trata de questões sobre a dissolubilidade do matrimônio, 
a proteção da infância e à maternidade se presta ao Direito 
Constitucional.

Com o Direito Processual Civil quando trata a concepção 
da interdição e da avaliação da capacidade civil e, Penal quando 
cuida da insanidade mental se estuda a psicologia da testemunha, 
da confissão e da acareação do acusado e da vítima.

O Direito Penitenciário também não permanece fora do 
campo de ação da Medicina Legal na medida em que trata da 
psicologia do detento, concessão de livramento condicional bem 
como da psicossexualidade nos presídios. É uma ciência social vez 
que trata ainda dos diagnósticos e tratamentos de embriaguez, 
toxicofilias. Relaciona-se ainda com o Direito dos Desportos, 
Internacional Público, Internacional Privado, Direito Canônico e 
Direito Comercial.

Não raro uma perícia médico-legal, para a elucidação dos 
fatos ocorridos, necessita ainda dos préstimos da Química, 
Física, Biologia, Toxicologia, Balística, Dactiloscopia, Economia, 
Sociologia, Entomologia e Antropologia (FRANÇA, 2004, p. 02).

Divisão Didática: A Medicina Legal possui uma parte geral, 
onde se estuda a Jurisprudência Médica ou a Deontologia Médica 
que ensina aos profissionais da área médica seus direitos e 
deveres. Tem também uma parte especial dividida nos seguintes 
capítulos:

– Antropologia Forense ou Médico-legal: É o estudo da 
identidade e identificação médico-legal e judiciária.

– Traumatologia Forense ou Médico-legal: Capítulo extenso 
e denso que estuda as lesões corporais e os agentes lesivos.

– Tanatologia Forense ou Médico-legal: Estuda a morte e o 
morto. Conceito, momento, realidade e causa da morte. Tipos de 
morte. Sinais de morte. Destino legal do cadáver, direito sobre o 
cadáver etc.

– Asfixiologia Forense ou Médico-legal: Trata das asfixias 
de origem violenta. As asfixias mecânicas como enforcamento, 
estrangulamento, esganadura, afogamento, soterramento, 
sufocação direta e indireta e as asfixias por gases irrespiráveis.

– Toxicologia Forense ou Médico-legal: Analisa os cáusticos 
e os venenos.

– Sexologia Forense ou Médico-legal: É um capítulo social 
e cultural. É informativo e analisa a sexualidade sob o ponto de 
vista normal, patológico e criminoso.

– Psicologia Forense ou Médico-legal: Estuda as causas que 
podem deformar um psiquismo normal, bem como, a capacidade 
de entendimento da testemunha, da confissão, do delinquente e 
da vítima.

– Psiquiatria Forense ou Médico-legal: Neste capítulo a 
análise é mais profunda, pois trata dos transtornos mentais e da 
conduta, da capacidade civil e da responsabilidade penal. 

– Criminalística: Estuda a dinâmica do crime, analisando 
seus indícios e vestígios materiais.

– Criminologia: Preocupa-se com o criminoso, com a vítima 
e com o ambiente. Estuda a criminogênese.

– Infortunística: Estuda os acidentes e doenças do trabalho, 
doenças profissionais, higiene e insalubridade laborativas. 
Devendo sempre lembrar-se da necessidade do exame pericial do 
local do trabalho para que se estabeleça um nexo de causalidade 
entre acidente ou doença e o trabalho.

– Genética Forense ou Médico-legal: Especifica as questões 
ligadas à herança e ao vínculo genético da paternidade e 
maternidade.

– Vitimologia: Analisa a vítima como elemento participativo 
na ocorrência do delito.

– Policiologia Científica: Considera os métodos científicos-
médico-legais usados pela polícia na investigação e elucidação 
dos crimes.

— Importância da Medicina Legal
O Direito é uma ciência humana, desta forma mister se faz 

que os profissionais da área tenham um bom conhecimento do 
que é o ser humano em sua totalidade. Para tanto não é preciso 
possuir conhecimentos como um profissional de biomédica, no 
entanto, o mínimo para essa compreensão é necessário, sendo 
a Medicina Legal um suporte para essa finalidade. A evolução 
tecnológica e das áreas do conhecimento humano, fizeram com 
que o exercício do direito moderno dependa cada vez mais da 
contribuição desta ciência e, os operadores da área jurídica 
não têm como desprezar os conhecimentos técnicos de peritos 
preparados para dar o respaldo científico aos trabalhos forenses, 
pois somente assim é viável chegar-se o mais próximo possível 
da verdade dos fatos. No entanto, ela não vem recebendo a 
merecida atenção por parte dos profissionais do campo para o 
qual é destinada. Muitas vezes é preciso distinguir o certo do 
que está duvidoso, explicar de maneira clara todos os indícios 
relacionados ao ocorrido, não sendo omitidas particularidades, 
para que haja uma conclusão correta. Nem sempre tem valor 
para a medicina convencional algo, que para a Medicina Legal 
apresenta extraordinária importância. 

O juiz, não pode prescindir desta ciência auxiliar do direito, 
para ter condições de avaliar e sopesar a verdade, analisando 
os documentos resultantes das perícias, adquirindo uma 
consciência técnica dos fatos que envolvem o problema jurídico. 
Para a maioria dos autores, a mais importante missão do exame 
pericial é orientar e iluminar a consciência do magistrado. Erros 
periciais podem ocorrer, mas conhecendo a Medicina Legal o 
aplicador da lei terá novos elementos de convicção ao apreciar 
a prova, podendo analisar melhor as informações técnicas, 
prolatando sentenças, livres de relatórios viciados. Para França 
(2004, p.04-05), a necessidade de dar cumprimento às exigências 
penais, corroboram com a necessidade de conhecimento da 
Medicina Legal, o juiz não deve apenas examinar o criminoso. 
Deve também verificar as condições que o motivaram e os 
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mecanismos da execução. Assim, deve ser analisada a gravidade 
do crime, os motivos, circunstâncias e a intensidade do dolo ou 
culpa. A qualidade e quantidade do dano.

Deve ele ter um conhecimento humanístico e jurídico, uma 
sensibilidade na apreciação quantitativa e qualitativa da prova 
(Idem, ibidem.). 

O advogado, no exercício da profissão, também precisa, e 
muito, destes conhecimentos médico-legais, sendo um crítico da 
prova, não aceitando como absolutos certos resultados, somente 
pelo simples fato de constituírem avanços recentes da ciência 
ou da tecnologia. Deve saber pedir aos peritos e por outro lado 
precisa saber interpretar, e requisitar, em relação aos casos em 
estudo. O pedido formulado deve estar dentro das possibilidades 
da ciência e técnica médico-legal.

O promotor de justiça tendo o ônus da prova, justificando-a e 
explicando-a, necessita mais do que ninguém dos conhecimentos 
médico-legais, para uma correta interpretação de todos os laudos 
envolvidos nos casos a serem julgados.

Trata-se de uma contribuição de alta valia e é a soma de 
todas as especialidades médicas, cada uma colaborando à sua 
maneira para que a ordem seja restaurada. Por tudo o que 
vimos a Medicina Legal em seu estudo e aplicação, coopera na 
execução de leis já existentes, interpretando os textos legais 
com significado médico, bem como ajuda elaborar novas normas 
relacionadas com a medicina. É uma ciência ímpar em seus 
aspectos usuais, pois une o conhecimento biológico, cuidadoso e 
artesanal a técnicas laboratoriais avançadas, com a finalidade de 
dar à Justiça elementos de convicção, para a solução das variadas 
questões dos ramos do conhecimento humano. A perícia hoje 
não é igual à de ontem, nem será igual à de amanhã. O papel 
de árbitro e perito, levando à decisões e sanando as dúvidas na 
sociedade e na justiça é que dão à Medicina Legal extensão e dela 
se espera pronunciamentos claros, comprovados e inegáveis. 

Qualquer um que opere na área do direito, precisa reunir 
condições para ler, interpretar e saber rejeitar um documento 
falho, incompleto ou que não traduza, com clareza e confiança 
a realidade do espetáculo. Tudo tem que estar fiel. Num único 
processo, não raro, há mais de um laudo, em mais de uma área 
e todas as dificuldades periciais surgem no dia-a-dia, caso a caso 
exigindo do advogado das partes, promotor público, delegado de 
polícia e da justiça atenção para que não fiquem perguntas sem 
respostas.

Considerando seu extenso campo de ação, é claro que 
seria pretensão tentar esgotar o estudo acerca dessa matéria 
apaixonante que nos assusta inicialmente, mas que depois 
nos abre uma longa cortina do tempo, demonstrando que está 
inexoravelmente ligada com a própria história da humanidade.1

2 CORPO DE DELITO, PERÍCIA E PERITOS EM MEDICINA 
LEGAL

Corpo de delito são os elementos imperceptíveis da 
infração penal, isto é, são os vestígios deixados pelo ilícito penal, 
os elementos através do dos quais podem ser verificados a 
ocorrência de um crime.

Assim, o exame de corpo de delito é aquele realizado sobre 
tais vestígios, visando comprovar a ocorrência de um crime.

1  Fonte: www.mackenzie.br – Por Irene Batista Muakad

É a maneira pela qual se comprova a materialidade do delito 
praticado.

Duas são as espécies de exame de corpo de delito: direto e 
indireto.

A – Exame de corpo de delito direto é aquele realizado pelo 
perito em contato direto e imediato com os vestígios do crime.

B – Exame de corpo de delito indireto é aquele realizado 
através da análise de outros elementos que não propriamente os 
vestígios deixados pela prática criminosa.

Para efeitos de realização do exame de corpo de delito, as 
infrações penais subdividem-se em infrações penais que deixam 
vestígios materiais ou infrações penais intranseuntes, e infrações 
penais que não deixam vestígios, também chamadas de infrações 
penais transeuntes.

Note-se que por força do artigo 158 do CPP, quando tratar-
se de infrações penais intranseuntes a realização de exame de 
corpo de delito será necessária.

Questão controvertida surge com relação ao que vem a ser 
que o exame de corpo de delito indireto, tendo vista o disposto 
no artigo 167 do CPP. Com efeito, o referido dispositivo legal 
dispõe que não sendo possível o exame de corpo de delito, por 
haver desaparecido os vestígios, a prova testemunhal poderá 
suprir-lhes a falta.

Fernando da Costa Tourinho Filho, ao lado de Espínola Filho, 
entende que referido artigo não exige nenhuma formalidade 
para a constituição do exame de corpo de delito indireto, sendo 
o simples testemunho de que presenciou o crime ou viu seus 
vestígios suficiente para suprir o exame direto.

Já para Guilherme de Souza Nucci e Hélio Tornaghi, uma coisa 
não se confunde com a outra, sendo que o testemunho é a prova 
pela qual os peritos deverão realizar o exame, apresentando suas 
conclusões.

Exames periciais – dispõe o artigo 159 do CPP, com a nova 
redação que lhe foi dada pela lei 11.690/2008, que os exames 
periciais devem ser realizados por um perito oficial, o qual deve 
portar diploma de curso superior.

A finalidade da perícia é auxiliar o julgador em questões 
situadas fora de sua área de conhecimento profissional, é o juízo 
de valorização exercido por um especialista, o perito.

— Perito
É o auxiliar da justiça, cuja função é fornecer ao juiz dados 

instrutórios, de ordem técnica, realizando a verificação e a 
formação do exame do corpo de delito.

São profissionais com conhecimentos técnico-científicos em 
áreas do saber humano, os quais fornecem informações técnicas 
sobre determinado assunto em um caso concreto e procedem a 
exames em pessoas ou coisas. 

Os peritos atuam na fase de inquérito policial ou processo 
judicial, sendo considerados auxiliares da Justiça. 

A Lei 12.030/2009 considera peritos de natureza criminal os 
médico-legistas, peritos odontologistas e peritos criminais, sendo 
importante frisar que, embora sejam requisitados pelo Delegado 
de Polícia ou pelo Juiz para procederem a determinados exames, 
as autoridades requisitantes não possuem ingerência sobre 
a elaboração do laudo, sendo garantida a autonomia técnica, 
científica e funcional dos peritos. 

Os peritos podem ser oficiais ou não oficiais, conforme 
exposto abaixo: 
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A – Perito Oficial: É o profissional concursado e de carreira 
que exerce função pública. É um servidor público. 

B – Perito Não Oficial / nomeado (ad hoc): É o profissional 
portador de diploma superior, designado pelo Delegado de 
Polícia ou Juiz para realização de perícia, os quais prestam 
compromisso para desempenhar o encargo. 

ATENÇÃO: 
Para a realização da perícia por perito não oficial, será 

exigido legalmente a participação de 2 (dois) peritos idôneos, 
portadores de diploma de curso superior preferencialmente 
na área específica, os quais prestarão o compromisso com a 
verdade. (art. 159, §1º, do Código de Processo Penal) 

Art. 159. O exame de corpo de delito e outras perícias serão 
realizados por perito oficial, portador de diploma de curso 
superior. 

§1º Na falta de perito oficial, o exame será realizado por 2 
(duas) pessoas idôneas, portadoras de diploma de curso superior 
preferencialmente na área específica, dentre as que tiverem 
habilitação técnica relacionada com a natureza do exame. 

Os peritos estão suscetíveis a responsabilização civil e 
administrativa, quando por dolo ou culpa, cometerem um ato 
ilícito que ocasione danos a terceiros, nos termos do artigo 
158, do Código de Processo Penal e art. 186, do Código Civil, 
respectivamente. Vejamos: 

CPC – Art. 158. O perito que, por dolo ou culpa, prestar 
informações inverídicas responderá pelos prejuízos que causar 
à parte e ficará inabilitado para atuar em outras perícias no 
prazo de 2 (dois) a 5 (cinco) anos, independentemente das 
demais sanções previstas em lei, devendo o juiz comunicar o 
fato ao respectivo órgão de classe para adoção das medidas que 
entender cabíveis. 

CC – Art. 186. Aquele que, por ação ou omissão voluntária, 
negligência ou imprudência, violar direito e causar dano a 
outrem, ainda que exclusivamente moral, comete ato ilícito.

Os peritos também estarão suscetíveis a responsabilização 
penal em virtude dos seus atos praticados, nos termos da 
legislação penal em vigor. Vejamos os principais crimes 
relacionados à atuação dos peritos, tipificado no Código Penal: 

Violação do segredo profissional  
CP – Art. 154 – Revelar alguém, sem justa causa, segredo, 

de que tem ciência em razão de função, ministério, ofício ou 
profissão, e cuja revelação possa produzir dano a outrem: 

Pena – detenção, de três meses a um ano, ou multa. 

Violação de sigilo funcional
CP – Art. 325 – Revelar fato de que tem ciência em razão 

do cargo e que deva permanecer em segredo, ou facilitar-lhe a 
revelação: 

Pena – detenção, de seis meses a dois anos, ou multa, se o 
fato não constitui crime mais grave. 

§1º Nas mesmas penas deste artigo incorre quem: 
I – Permite ou facilita, mediante atribuição, fornecimento 

e empréstimo de senha ou qualquer outra forma, o acesso de 
pessoas não autorizadas a sistemas de informações ou banco de 
dados da Administração Pública; 

II – Se utiliza, indevidamente, do acesso restrito. 

§2º Se da ação ou omissão resulta dano à Administração 
Pública ou a outrem: 

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 6 (seis) anos, e multa. 

Falso testemunho ou falsa perícia 
CP – Art. 342. Fazer afirmação falsa, ou negar ou calar 

a verdade como testemunha, perito, contador, tradutor ou 
intérprete em processo judicial, ou administrativo, inquérito 
policial, ou em juízo arbitral: 

Pena – reclusão, de 2 (dois) a 4 (quatro) anos, e multa. 

ATENÇÃO: 
São aplicáveis aos peritos as regras de suspeição, 

incompatibilidade e impedimento, conforme artigos 1125 e 2806 
do Código de Processo Penal.

– Perícia
É um procedimento médico, realizado através de requisição 

do Delegado de Polícia ou do Juiz, objetivando esclarecer fatos 
de interesse da justiça, através da análise médica de vestígios. 

Genival França define a perícia médico-legal com sendo “um 
conjunto de procedimentos médicos e técnicos que tem como 
finalidade o esclarecimento de um fato de interesse da justiça.” 
(FRANÇA, Genival Veloso de. Medicina legal. 10ª ed. Rio de 
Janeiro: GEN, 2015. p. 46.)

É importante, para fins didáticos, distinguir a perícia geral 
da perícia médica. A primeira é realizada por perito criminal e 
recai sobre objetos ou instrumentos relacionados ao local de 
crime. Já a segunda é realizada pelo perito médico-legal e recai 
sobre os vestígios que possuem interesse médico-legal como 
perícia de identificação antropológica, perícia traumatológica, 
tanatoscópica, etc. 

São objetos da perícia: 
A –  Pessoas vivas: visa diagnosticar as lesões corporais e 

suas espécies, determinar idade, sexo, etc. 
B – Mortos: visa diagnosticar a causa morte, o tempo da 

morte, identificar o cadáver, etc. 
C – Esqueletos: visa à identificação da espécie, do sexo e do 

tempo da morte. 

As perícias, por possuírem base científica, constituem um 
forte elemento de convicção judicial no processo criminal, porém 
o juiz não estará vinculado aos laudos periciais, podendo rejeitá-
los, conforme inteligência do artigo 182 do Código de Processo 
Penal. 

Art. 182. O juiz não ficará adstrito ao laudo, podendo aceitá-
lo ou rejeitá-lo, no todo ou em parte. 

ATENÇÃO: 
A perícia pode recair sobre fatos a serem analisados 

tecnicamente pelo perito (perícia percipiendi), bem como sobre 
outras perícias já realizadas, ou documentos (perícia deducendi). 

ATENÇÃO: 
A perícia também pode recair sobre análise de fatos 

anteriores (retrospectiva, como ex.: perfil psiquiátrico), bem 
como sobre fatos futuros (prospectiva, como ex.: cessação da 
periculosidade). 
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ESTATÍSTICA DESCRITIVA E ANÁLISE EXPLORATÓRIA DE DADOS: GRÁFICOS, DIAGRAMAS, TABELAS, MEDIDAS DESCRI-
TIVAS (POSIÇÃO, DISPERSÃO, ASSIMETRIA E CURTOSE)

TABELAS E GRÁFICOS
Em nosso dia a dia, somos constantemente expostos a uma vasta gama de informações, muitas vezes expressas de forma visual 

por meio de tabelas e gráficos. Esses recursos estão presentes nos noticiários televisivos, em jornais, revistas e até em redes sociais. 
Tabelas e gráficos são ferramentas fundamentais da linguagem matemática e desempenham um papel crucial na organização e apre-
sentação de dados de maneira clara e acessível.

A capacidade de ler e interpretar essas representações é essencial para compreender as informações ao nosso redor. A área da 
Matemática que se dedica a coletar, organizar e apresentar dados numéricos, e que permite tirar conclusões a partir deles, é conhe-
cida como Estatística. 

Tabelas
As tabelas apresentam informações organizadas em linhas e colunas, o que facilita a leitura e interpretação de dados. Geralmen-

te, são utilizadas quando há necessidade de comparar informações ou listar dados de maneira ordenada.

Fonte: SEBRAE

Nas tabelas, é comum encontrarmos um título, que destaca a principal informação apresentada, e uma fonte, que identifica de 
onde os dados foram obtidos

Gráficos
Ao contrário das tabelas, que mostram os dados de forma mais textual e organizada, os gráficos oferecem uma representação 

visual, facilitando a compreensão de padrões, tendências e comparações de maneira mais rápida e intuitiva. 

Tipos de Gráficos
Existem vários tipos de gráficos, e cada um é utilizado de acordo com o tipo de dado e o objetivo da apresentação.

− Gráfico de linhas: são utilizados, em geral, para representar a variação de uma grandeza em certo período de tempo.
Os gráficos de linhas são utilizados, em geral, para representar a variação de uma grandeza ao longo do tempo. São ideais para 

mostrar tendências e evoluções. Marcamos os pontos determinados pelos pares ordenados (classe, frequência) e os conectamos por 
segmentos de reta.

ESTATÍSTICA
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− Gráfico de barras: Também conhecidos como gráficos de 
colunas, os gráficos de barras são utilizados para comparar quan-
tidades entre diferentes categorias. Eles são divididos em dois 
tipos:

•	 Gráfico de barras verticais: As barras são desenhadas 
verticalmente, e a altura de cada uma representa o valor da fre-
quência.

•	 Gráfico de barras horizontais: As barras são desenhadas 
horizontalmente, sendo a largura de cada barra proporcional ao 
valor representado.

Em um gráfico de colunas, cada barra deve ser proporcional 
à informação por ela representada.

− Gráfico de setores (ou Pizza): Gráficos de setores são uti-
lizados para representar a relação entre as partes e o todo. O 
círculo é dividido em setores, e a medida de cada setor é propor-
cional à frequência da categoria representada. A fórmula para o 
ângulo central de um setor é dada por: 

Onde:
•	 F é a frequência da classe
•	 Ft é a frequência total
•	 α é o ângulo central em graus

Exemplo:

Para encontrar a frequência relativa, podemos fazer uma re-
gra de três simples:

400  --- 100%
160  ---    x
x = 160 .100/ 400 = 40%, e assim sucessivamente.
Aplicando a fórmula teremos:

Como o gráfico é de setores, os dados percentuais serão dis-
tribuídos levando-se em conta a proporção da área a ser repre-
sentada relacionada aos valores das porcentagens. A área repre-
sentativa no gráfico será demarcada da seguinte maneira:
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Com as informações, traçamos os ângulos da circunferência e assim montamos o gráfico:

− Pictograma ou gráficos pictóricos: Os pictogramas utilizam imagens ilustrativas para representar dados. São comuns em jornais 
e revistas, e têm a vantagem de tornar a leitura mais atraente e intuitiva.

− Histograma: O histograma é composto por retângulos contíguos, onde a base de cada retângulo representa uma faixa de valo-
res da variável, e a área do retângulo corresponde à frequência dessa faixa. Ao contrário dos gráficos de barras, o histograma é usado 
para dados contínuos.
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− Polígono de Frequência: O polígono de frequência é semelhante ao histograma, mas é construído conectando os pontos mé-
dios das classes com segmentos de reta. É utilizado para visualizar a distribuição dos dados de forma contínua.

− Gráfico de Ogiva: A ogiva é utilizada para representar a distribuição de frequências acumuladas. Geralmente, é uma curva 
ascendente que conecta os pontos extremos de cada classe, mostrando a evolução cumulativa dos dados.

− Cartograma: O cartograma é uma representação gráfica sobre uma carta geográfica, utilizada para correlacionar dados 
estatísticos com áreas geográficas ou políticas.
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